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    Para Gabriella de Assis Wanderley, em virtude do amor e do carinho nas lutas de cada dia.




    Aos meus filhos, Francisco, Álvaro e Ryan, pelo futuro repleto de esperanças por um mundo melhor.


  




  

    PREFÁCIO (DA URGENTÍSSIMA NECESSIDADE BRASILEIRA DA CONSTRUÇÃO DE MURALHAS ENTRE O PODER POLÍTICO E O PODER RELIGIOSO)




    O professor-doutor Rogério da Silva e Souza dá-me a satisfação do convite - satisfação muito honrosa, diga-se de passagem - para prefaciar este seu Política e fé: o abuso do poder religioso eleitoral no Brasil. O volume é originário da sua tese de doutorado, seguramente orientada pelo professor-doutor Glauco Barreira Magalhães Filho e eficientemente defendida perante banca examinadora, no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Ceará.




    Dividindo-se em duas partes, o trabalho contempla, primeiramente, a preocupação teórica com que o autor denomina “a explicação da ética absenteísta-responsável e sua interlocução com o fenômeno religioso”, estendendo-se da “apreciação do percurso histórico constitucional brasileiro até a explicação da alteridade constitucional, como reflexão teórica secular-religiosa respeitosa”. Na segunda parte, promove “a apreciação da proposta ética sobre a emergente questão do abuso do poder religioso eleitoral, enquanto fenômeno construído na jurisdição eleitoral”. Além da introdução, conclusão e alentado rol de artigos científicos e livros, o texto se distribui ao longo dos seguintes capítulos: a legitimação e a política de fé; a fé e a secularização na alteridade constitucional; o abuso de poder religioso no processo eleitoral; confessionalidade nas eleições e alteridade constitucional para o futuro. Tudo no sentido de responder a pergunta se é possível conhecer do abuso do poder religioso eleitoral, fenômeno extremamente subjetivo, tanto para a vida social quanto para o direito, com o reconhecimento por parte do concomitante interrogador e declarante, da dificuldade de ocupar-se do abuso do religioso no processo eleitoral, dado que tal abuso, sobre ser religioso, se faz acompanhar da circunstância de que certos atores ingressam na seara político-eleitoral com poderio econômico substantivo.




    Não mais direi sobre o conteúdo do trabalho. Tenho para mim as palavras de Guimarães Rosa, apostas como advertência na sua primorosa saga do grande sertão, com as suas veredas, tudo a atestar que viver é muito perigoso e que o sertão está em toda parte, advertência segunda a qual “aos leitores, e aos que escreverem sobre este livro, pede-se não revelar a sequência de seu enredo, a fim de não privarem os demais do prazer de descoberta”. Assim, como aconteceu com este prefaciador, deixo aos leitores o “prazer de descoberta” da erudita dissertação do professor-doutor Rogério da Silva e Souza.




    Mas, não me furto de tangenciar a problemática tão complexa, que é objeto do trabalho ora prefaciado. Avalio que a matéria-prima da tese interpela, em alguma medida, Jean Meslier, um sacerdote católico francês que viveu entre a última metade do século XVII e as três primeiras décadas do século seguinte, tendo nascido nas Ardenas e sido cura de aldeias na Champanha. Diz-se que, por cerca de quarenta anos e até à sua morte em 1729, exerceu virtuosamente o seu ministério, cultivando a paz, a humildade e a caridade para com os pobres. E consta que, durante todo o longo exercício do seu curato, teve somente um desentendimento público, com um nobre local, porque deixou de lhe citar o nome durante as homilias, por conta de umas violências contra os camponeses. Levada a queixa ao arcebispo de Reims, ordenou este a retratação. Na primeira oportunidade, durante um sermão, presente o queixoso, o padre então ressaltou “a sorte ordinária dos pobres curas”, visto que “os arcebispos, que são grandes senhores, desprezam-nos e não os escutam, pois só têm ouvidos para a nobreza”. E concluiu: “Oremos pois pelo senhor deste local. Roguemos a Deus por Antoine de Touly: que Ele o converta e lhe conceda a graça de não maltratar o pobre e despojar o órfão”. O assunto voltou ao arcebispo...




    Logo depois da morte do cura, se encontrou um volumoso manuscrito, com mais de mil páginas em letra miúda e em três cópias, dirigido aos antigos paroquianos e às demais pessoas, que passou a ser conhecido como o Testamento. Destilando um materialismo e um igualitarismo profundamente radicais, o escrito denunciava a “falsidade e vaidade de todas as divindades e de todas as religiões do mundo”. E, entre outras considerações, apontava que “o homem só será livre quando o último nobre for enforcado nas tripas do último padre”.




    Deve-se a Voltaire a publicação da obra, na forma de um Excerto dos sentimentos de Jean Meslier, e a sua divulgação pela Europa. Na sua monumental História do ateísmo, afirma o historiador francês Georges Minois, todavia, que “esse opúsculo de Voltaire é na realidade uma traição ao texto original, amputado das três últimas provas e apresentado como um escrito deísta”. De fato, foram outros pensadores – principalmente o conde de Holbach – que acabaram por trazer à luz a obra sem as supressões feitas por Voltaire. As ideias viperinas do cura de aldeia acabaram por, em alguma medida, acalentar a escritura e a oratória da Revolução Francesa, com a assertiva original adquirindo a versão de ser necessário matar o último rei nas tripas do último papa.




    Salvo grosseiro desconhecimento, não há notícia de nobres enforcados nas tripas de padres nem reis enforcados nas tripas de papas. Luís XVI, o rei destronado pelos eventos revolucionários franceses, foi executado na guilhotina, um método – na visão do seu inventor – mais humano do que o enforcamento e a decapitação. De todo modo, entretanto, ficou a certeza de que, quem tem o poder, tende a dele abusar. E que, quando poder político e poder religioso se reúnem na mesma pessoa, ou na mesma instituição, o poder se corrompe absolutamente. Michael Walzer, filósofo político norte-americano contemporâneo, já afirmou que “o liberalismo é um universo de ‘muralhas’, cada uma das quais cria liberdade”. É evidente que não está se referindo ao liberalismo econômico velho ou neo, mas ao liberalismo político, que proporcionou um conjunto ideias e mecanismos do qual não se pode abrir mão, se se quer viver democrática e republicanamente. De fato, as muralhas entre a Igreja e o Estado permitiram a liberdade religiosa; a muralha entre a Igreja e o Estado, separando-os da universidade, acarretou a liberdade de pensamento e de ensino e pesquisa; a muralha erguida entre a vida pública e a privada engendrou a vida pessoal, e assim por diante.




    Na contramão do que vai no Brasil atual – o que a tese percucientemente descreve e analisa, teoriza e propõe, parece cristalino que a construção ou o reforço das muralhas institucionais é o caminho. É mister cuidar da efetivação dos princípios constitucionais que funcionam como muralhas a salvaguardar, entre outras, a liberdade religiosa e a liberdade de pensamento e expressão, e como efetivação do Estado laico. Intolerância, religião de Estado, confusão entre religião e política, abuso de poder religioso-eleitoral: Vade retro, Satana.




    Fortaleza-Ceará, 31 de janeiro de 2022




    Filomeno Mores




    Doutor em Direito; Livre-docente em Ciência Política


  




  

    “A praça pululava de gente. Faziam-se as mais ousadas conjecturas: ‘O garrafão é de borracha transparente. No que o homem for entrando, ele estica, até caber’. Outros acreditavam em hipnotismo. ‘Ele hipnotiza todo mundo e aí a gente acredita que ele entrou em qualquer coisa.’ Outros achavam que era só um truque: ‘Não sei como é, mas tem que ser um truque’.




    E assim, ele começou a falar sob aplausos e assobios. Delicadamente pediu silêncio à multidão: ia começar o espetáculo.




    Tirou o casaco, tirou a gravata, pôs no chão o chapéu de palinha, mostrou as mãos vazias. Então, lentamente, tentou enfiar a mão direita pelo gargalo do garrafão. Não cabia, claro. Estirou o polegar, introduziu o dedo no gargalo - entrou! Mas parou na junta. Ele suspirava, mas, com a mão esquerda, tentou de novo: não entrou. Descalçou os sapatos, experimentou o pé - qual! Não entrou mesmo - era ainda maior que a mão. Tentou o nariz, até que ralou e minou sangue. Não entrou também.




    E, diante do silêncio atônito da multidão, o homem abriu os braços de pura impotência e constatou desolado:




    - Realmente, foi impossível. Mas vocês bem que viram: EU TENTEI!”




    Rachel de Queiroz 1




    




    

      

        1 Queiroz, Rachel. A fábula do homem e seu garrafão. In: Existe outra saída, sim. Fortaleza: Edições Demócrito Rocha, 2003. pp.45-47.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    É possível conhecer do abuso do poder religioso eleitoral, um fenômeno extremamente subjetivo, tanto para a vida social quanto para o direito? Não fosse pelo aspecto culturalmente construído, repleto de simbolismos, do lúdico, da tradição oral, como o homem a entrar num garrafão, seria muito difícil ocupar-se do abuso do religioso no processo eleitoral, porque, se o fosse tão somente religioso, nada teria de abusivo, mas é que algumas instituições entenderam por adentrar no espaço público com expressivo poderio econômico acumulado e a manutenção dos fiéis à estrutura das igrejas e a comodidade de seus líderes, tratando de perpetuar e encampar o político em representações oportunistas.




    Uma legislação proibitiva é manifesta intervenção do Estado na liberdade confessional, porém, o mecanismo de freios à invasão econômico-ideológica de igrejas no espectro político é objeto já previsto em Lei e isso se difere de mero intervencionismo. No entanto para salvaguardar-se da continuidade desse abuso só mesmo uma reflexão de moral em tempos de constitucionalismo de alteridade como se vai propor.




    A crônica de Rachel de Queiroz disposta é a imagem pintada a refletir a condição pós-moderna para o direito: o garrafão é a corporificação do sujeito coisificado anunciando possibilidades improváveis ou aparentes à boa-fé humana. O homem é o discurso das invenções retóricas, dos jogos de palavras ou de um direito imprevidente, que não quer ver o mundo atual, e as massas são aquelas que acreditam nas velhas narrativas a escutar o tecnicismo de tentativas frustradas e comunicativas: “eu tentei”!




    Por isso, uma metamorfose surge no cenário jurídico contemporâneo, pois, se o mundo é naturalmente o mesmo e as pessoas geneticamente as mesmas à esteira de novos conhecimentos, o desafio está no modus vivendi para a experiência social. É uma metamorfose ideologicamente cultural, vivendo-se diante de fenômenos novos e da maneira pela qual o homo juridicus passa a enxergá-los.




    De um lado, a tradição das instituições jurídicas insuficientes para explicar fenômenos contemporâneos; de outro, a existência desses eventos e a dificuldade de preceituar-lhes, enunciando-os diante da condição pós-moderna na experiência dos direitos. Fato é que as metamorfoses sociais sempre emergirão, ciclicamente, e mais ainda, sob o advento das tecnologias e da globalização avançando meteoricamente por caminhos nada fáceis de explicar, tudo tem se apresentado como complexo.




    O problema da insuficiência no direito, já apontado nas teorias atuais, dá-se justamente na crise das grandes narrativas, que não se faz ou não se quer perceber à falaciosa invenção da modernidade: liberdades, igualdades e fraternidades se esvaem no tempo, para dar luz ao sincretismo das narrativas contemporâneas e suas consequências ao espírito desta época, verdadeiro zeitgeist.




    Eu tentei! Diriam quaisquer das dimensões dos direitos fundamentais, como se pudessem apenas com seus discursos argumentativos reformar o mundo, em balanços ponderáveis de uma dimensão à outra. Com isso, as lógicas sintéticas e consequencialistas devem apresentar melhor ganho na condição pós-moderna, vale dizer, se não foi possível estabelecer soluções concretas com as narrativas tradicionais, agora, perante um tecnicismo a pleno vapor, é melhor apostar em narrativas complexas, cuja síntese deve promover uma sociedade comprometida com o desenvolvimento. É preciso metamorfosear-se e reinventar as dimensões de direitos fundamentais como se quer com a ética da alteridade constitucional.




    Dentre tantas teorias éticas, aperfeiçoa-se aqui uma teoria complexa para o direito, que não é tão somente de liberdade, mas que também não é só de alteridade. Configura-se uma ética sincrética, posto que liberdade e alteridade se complementam embora, a proposta, possa apresentar também caráter ambivalente, cuja face, é o dualismo de se abster da subjetividade oportunista ou autointeressada, chamando-se de absenteísmo, e outra face que se dá pelo reconhecimento do outro em um mundo plural, aproximando-se da responsabilidade.




    E agora, o que se pode dizer de uma proposta absenteísta-responsável na ordem constitucional contemporânea? Talvez, esta seja uma das grandes características do constitucionalismo atual, à luz da condição pós-moderna, isto é, a privatização dos parâmetros constitucionais, largamente difundida pela eficácia irradiante dos direitos fundamentais. Para tanto, voltando à metáfora do homem e seu garrafão, não é que o constitucionalismo se encontre no crepúsculo, como se discursasse à incredulidade da experiência social, à maneira pela qual o homem expressava para aquela gente, porém, que deve amanhecer à luz de novos conceitos ou de paradigmas para enfrentar realidades novas, sem tentativas improváveis, como o homem que tenta adentrar no garrafão.




    A proposta absenteísta-responsável não é mera reaproximação do direito e da moral, mas uma metamorfose sincrética direito-moral, manifestando-se nos deveres comportamentais dos sujeitos a incorporar direitos fundamentais nas relações entre si. Em outras palavras, não só à esfera do sujeito-Estado, com proveito não só ao discurso, mas, também, a concretização ética, uma espécie de subjetividade humana responsável no espaço comum.




    Em razão disso, vai-se chamar a ideia absenteísta-responsável de ética sincrética ou ambivalente, e porque apresenta por decorrência uma proposta de justiça, é possível também denominá-la de justiça absenteísta-responsável ou, ainda, de modo lacônico, simplesmente, justiça sincrética. Por vezes, utiliza-se da variante altera, de alteridade, para o termo responsabilidade, com manifesta referência à ética da alteridade de Emmanuel Lévinas e sua responsabilidade pelo outro à luz dos parâmetros constitucionais, daí se nomear também, genericamente, de alteridade constitucional.




    O livro divide-se em duas partes: i. a primeira manifesta preocupação teórica com a explicação da ética absenteísta-responsável e sua interlocução com o fenômeno religioso, desde a apreciação do percurso histórico constitucional brasileiro até a explicação da alteridade constitucional, como reflexão teórica secular-religiosa respeitosa; ii. a segunda parte se dá com a apreciação da proposta ética sobre a emergente questão do abuso do poder religioso eleitoral, enquanto fenômeno construído na jurisdição eleitoral.




    O surgimento do abuso do poder eleitoral sob a categorização jurídica é um desses fenômenos sociais difíceis de referenciar, posto que o direito sempre esteve associado às liberdades, e tais liberdades podem justificar modelos que nem sempre se adequam a algumas finalidades do direito: da justiça e da pacificação social. Em outras palavras, os que acreditam que a fé deve retomar o caminho do espaço público e, se for o caso, os diversos campos das funções estatais por manifesto motivo das liberdades, deveriam perquirir também a que preço se deve alcançar esse espaço, em condições desproporcionais para o alcance de tais fins.




    Basta refletir que a arrecadação econômica de instituições religiosas é mensurada à conta das grandes arrecadações fiscais do Estado e que há também permissibilidade dos meios de comunicações em geral, das redes sociais a levar grande difusão do discurso religioso às massas. Por isso, é possível estabelecer limites materiais a movimentos religiosos, em princípio, emancipatórios, deflagrados pelo discurso das liberdades?




    Pensando ainda em um país ignorante politicamente, das massas nada esclarecidas ou corrompidas pelas informações falsas e reiteradas nas redes sociais, fáceis de emoldurar às posturas dogmáticas que as religiões se creem suficientes, é possível ainda subtrair o povo domesticado de lideranças infelizes que usurpam o caráter público da vida em sociedade, pelo modo privativo e discursivo das liberdades?




    Problema maior, nestes tempos, é o de conciliar o mundo secular e o mundo religioso, de vez que a religião, que tantas vezes criou modelos para a ordem secular, agora retira modelos do secularismo para aplicar no espaço religioso, aproveitando-se do espaço público em tempos de pós-verdade e de aparências confessionais, como é o caso do abuso do poder eleitoral religioso.2




    O discurso ideológico das tradições dos direitos fundamentais, até o que se compreenderá por ética absenteísta-responsável, não se satisfará com a liberdade do século das luzes, enfatizada pelas narrativas revolucionárias, tomando como apelo o princípio de liberdade, sob uma perspectiva meramente minimalista do Estado na vida das pessoas. Quando as narrativas tradicionais em torno da liberdade são levadas às últimas consequências, difunde-se a laicização como forma de apartar a ideia teísta da ordem pública, sem que com isso se afaste a incidência privada confessional das sociedades seculares.




    Ao Estado Social, pode-se dizer assim como a crônica da epígrafe: Eu tentei! – a malfadada resposta do homem ao povo que o assistia – como fez o Estado dirigente a vender a igualdades, feito tábua de salvação, tal qual o garrafão que albergaria o homem da fábula. A lógica intervencionista não logrou êxito porque o Estado não pode se fazer completo em modelos superpopulosos, tampouco conseguiu fazer frente às condições de igualdade em sistemas historicamente reconhecidos como escravocratas, apartaidistas e de castas domesticadas por razões culturais, ou de ordem confessionais ou ainda por formas absolutistas de Estado.




    No Terceiro Milênio, as condições de igualdade não resplandeceram e continuam latentes na crise do Estado com relativa soberania, na migração dos povos, com os disparates tecnológicos e com o traço marcante da condição pós-moderna, a saber, a subjetivação, vale dizer, a ideia de que a subjetividade individual pode influenciar ou servir de modelo à ordem social. E são essas subjetividades que implicam também ao sujeito jurídico à subjetivação no direito, a saber, um grau de influência que recebe dos demais e da influenciação que exerce sobre os demais com o propósito, ainda que involuntário, de produzir normas jurídicas.




    No campo da subjetivação, o sujeito de direitos de primeira e segunda dimensões encontra-se esgotado, de vez que é movido por comportamentos gerenciados pelo Estado. Eventuais limites estatais para o sujeito da condição pós-moderna levam as suas características singulares no plano das subjetividades às últimas consequências: quer ser self; não se lembra do outro; os seus objetivos; as suas coisas, dentre outras tantas.




    Do ponto de vista confessional, a lógica intervencionista encontra-se em idas e vindas com o cotejo secular. É a nação americana a invocar: God bless America, que a Suprema Corte dos Estados Unidos proibiu as orações em escolas públicas por ofensa à Constituição, porém, não prosperou inibir os fundamentalismos que figuram a vida comum em razão da liberdade religiosa. É a Inglaterra de tradição anglicana, que firmou no Parlamento o casamento igualitário como direito ao pluralismo familiar, mas, em décadas, não consegue resolver as diferenças salariais de gênero. E no Brasil, o Supremo Tribunal Federal entende inconstitucional a doação de igrejas às campanhas eleitorais, contudo, não consegue impedir o abuso do poder eleitoral do líder ou sectário religioso que ocupa arbitrariamente a condição de sujeito eleitoral passivo.




    A liberdade-igualitária não pode cumprir o seu papel, não raro pelo ostracismo ao interesse comum ou pela ilegitimidade na distribuição da justiça. A ideia de uma ética absenteísta-responsável implica muito mais em uma dimensão altruísta da liberdade, isto é, cansada do individualismo e da desproporção de igualdades, prefere demandar o esforço em responsabilizar-se pelo outro, livrando-se dos seus autointeresses infelizes, cuja tendência atitudinal promove, felizmente, uma opção pelo próximo intergeracional.




    A solidariedade, a seu turno, confundiu-se, na ordem confessional, pela fraternidade eclesiástica, com matriz judaico-cristã, ou pelo solidarismo secular e, embora apresente um forte apelo à ordem comum, não está imbuída de um esforço jurídico no vasto ordenamento, seja como princípio, seja como dever, ou ainda como um valor. Em uma palavra, a exigência pública é a grande matriz da ineficácia normativa da dimensão solidária, quando não reflete a ética solidária nos comportamentos humanos.




    Os teóricos da condição pós-moderna vão desdizer das narrativas iluministas, propondo outras categorias, ou as esfacelando para uma direção complexa. Por essa razão, prefere-se, no curso deste compêndio, uma concepção sintética das dimensões originárias da liberdade e da solidariedade em uma pretensão que se desembocará no absenteísmo-responsável.




    Em razão do constitucionalismo de alteridade, em um primeiro momento é preciso ressaltar a insuficiência do homo juridicus, que levou a liberdade sob a perspectiva do individualismo em detrimento da sociedade. E a igualdade conformou-se em determinados segmentos sociais, e fez surgir ainda outros estatutos normativos paralelos ou informais; a solidariedade passou à categoria falaciosa que só funciona em virtude de certas contingências, esgotando o modelo tradicional.




    O homo juridicus, cuja atenção concorre agora com o lugar para concepções biocêntricas ou mesmo tecnocêntricas na era dos direitos, é o mesmo sujeito que deve promover a necessária mudança, e com isso a sua liberdade é colidida com as narrativas tradicionais da igualdade e da solidariedade, a serem promovidas para um ideal sincrético, ou seja, a de uma liberdade negativa ou absenteísta, e da responsabilidade com o outro, com a natureza, com os seres sencientes.




    Este sujeito jurídico, ao perder a centralidade das coisas, reserva para o museu humano o esforço da metamorfose, e só será feliz, se passar a perseguir a premissa ética como norma primeira, sem estagnação evolutiva ou abuso desenfreado, a ponto de promover a revolução altruísta no mundo dos direitos, que não é mais obrigatória do que reflexiva. Em síntese, embora o homo juridicus demonstre-se desinteressado das mudanças, não quer dizer que não possa fazê-las à custa de certo sacrifício, nem que as faça por condição sine qua non.




    Prima facie, o constitucionalismo de alteridade é uma perspectiva de justiça; é, precisamente, a coordenação objetiva das ações possíveis entre vários sujeitos, segundo um princípio ético comum que as determina de modo responsável. Trata-se de princípio ético objetivado, não de preferencias individuais.




    Sob uma imagem historicista, o constitucionalismo de alteridade acaba por resgatar a liberdade da polis, quando o espaço público era confundido com o espaço privado, posto que os cidadãos entregavam a vida privada no espaço comum. Porém, a proposta ética invoca ainda mais a perspectiva privada e seus direitos de personalidade, como de intimidade, de objeção de consciência, de crença e, neste último caso, valendo-se das matrizes judaico-cristãs que o conformam, mesmo na experiência secular, como uma projeção de valores que até hoje são considerados, compatibilizando-se com uma sociedade pluralista de deveres.




    Acerca da religiosidade, na condição pós-moderna, o endereço das pautas confessionais encontra espaço no pluralismo afirmado pelos mais diversos segmentos religiosos e a provocação de argumentos que devem atender melhor os interesses de desenvolvimento da sociedade, neste sentido, as ideias de religião e desenvolvimento devem se associar.




    A polis retoma o sentimento de cidadania na vida pós-moderna, sem a presença das divindades, para levar à ágora os anseios mínimos éticos da sociedade, e a tradição ocidental judaico-cristã ocupa um espaço dentre os demais, ressuscitando os inúmeros anseios do comportamento à esfera pública, levando em consideração os temas da fraternidade e da compaixão humana, como a espelhar as intersubjetividades na vida comum e, quando possível, entregar à polis algo mais que a totalidade ou a autossuficiência social, mas uma unidade transcendental para o mundo secularizado.




    Por isso, a abstenção subjetiva em razão da alteridade deve ser refletida, direcionada, domada e, enfim, experimentada no fenômeno do abuso do poder religioso nas lides eleitorais. O que agora se vê ainda é uma luta desenfreada pela conquista de liberdade, e com isso um número expressivo de aparências jurídicas. Por outro lado, a transparência de fenômenos que interessam à experiência jurídica lastreada por abuso, como é a experimentação do objeto de incidência deste livro, sob o arcabouço teórico da proposta ética.




    A despeito de uma preponderante característica jurígena ao constitucionalismo de alteridade, a qualificação jurídica que aqui se está utilizando não é, necessariamente, especificidade do normativismo jurídico, porém, um espectro de atitudes em que os sujeitos éticos no campo social, econômico, religioso, dentre outros mais, podem contribuir para uma justiça absenteísta-responsável.




    A justiça aqui referenciada não é uma ingerência político-normativa; muito pelo contrário, o conceito moral quer identificar-se com o elemento intersubjetivo de autonomia ética, que escapa da esfera estritamente político-estatal para uma ambiência regulatória da sociedade civil.




    Não é só a moral dos racionalistas ou tão somente dos que têm fé, porém, uma moral convencionada pela razão reinventada, cuja finalidade dispensa a subjetividade das coisas e o mero reconhecimento do outro, mais que isso, tem por finalidade a responsabilidade pelo outro na busca do interesse comum.




    As diversas teorias modernas da justiça enriqueceram-se em torno da condição pós-moderna, como um desafio para resolver os problemas desta e de outras gerações. Não obstante, firma-se o compromisso aqui com a justiça absenteísta-altera, e isso só será possível com a metamorfose em face de uma sociedade civil, eticamente responsável pela sociedade atual.




    A justiça absenteísta-altera ganha um projeto regulatório, quando a imagem do Estado regulador se retrai, de certo modo, para dar validade ao marco regulatório das pessoas com interesse no bem comum. Para tanto, é também a justiça dos confessionais, dos agnósticos, dos diversificados socialmente, até mesmo dos que representem a natureza, dos animais, dos povos que convencionem condições de possibilidades para um mundo melhor.




    O aspecto jurídico estará, efetivamente, no diálogo normativo que advém das concepções, a partir dos princípios do absenteísmo e da responsabilidade, como uma proposta para a compreensão dos fenômenos novos à luz da condição pós-moderna. Trata-se de um estudo jurídico-epistemológico ocupando-se por conhecer as categorias do absenteísmo-responsável, imantado à teoria da justiça, e visando à aplicabilidade ao problema do abuso do poder religioso no processo eleitoral.




    Quanto ao abuso do poder eleitoral religioso, deve-se dizer, desde logo, que não se busca uma especialização da matéria sobre o instituto do abuso de poder, porém a especialidade sobre o abuso do poder sufragista e a incidência, ou não, do fenômeno religioso como categoria autônoma do instituto, ou, ainda, sua relação com as qualificações já delimitadas pela lei, observado pela matriz teórica da proposta ética.




    Para o constitucionalismo de alteridade, é imprescindível que as possibilidades democráticas estejam representadas também no processo eleitoral, por isso o pluripartidarismo é uma das dimensões de direitos fundamentais, que pode ser concebido como diversidade de ideologias na política e nas legendas partidárias. Resta saber como a proposta ética, em face do conjunto de normas para o advento das eleições, compreende eventuais abusos sufragistas.




    O poder pode ser considerado como aquele que tem legitimidade para modificar alguma realidade e o abuso pode ocorrer diante do arbítrio da função ou desvio de finalidade. É importante reafirmar que se pensará como o abuso do poder religioso se manifesta no pleito da sujeição eleitoral passiva.




    Fato é que o direito eleitoral, em razão do interesse público, rege-se pelo princípio da legalidade, daí que a construção da jurisprudência em torno do abuso do poder religioso eleitoral consigna as tipificações dos casos já previstos em lei, apenas qualificando-se pelo aspecto religioso.




    O partidário religioso é aquele associado a um partido que revela suas ideologias confessionais, por isso, maior liberdade de atuação do agente político ou do parlamentar, na aproximação de suas concepções religiosas manifestadas. O religioso partidário é aquele que se vê conduzido pelas concepções partidárias que nem sempre levariam em conta suas acepções confessionais, em manifesta relação com o princípio da fidelidade partidária.




    Os que ostentam o Estado como secularização de concepções teístas devem entender que há limites no espaço corriqueiro das eleições para que haja lisura no processo eleitoral. Em uma palavra, o pluralismo partidário religioso faz do Brasil, não um Estado sem Deus, porquanto laicidade não significa ateísmo, tampouco laicismo, porém, um espaço também para o partido confessional.




    É possível um constitucionalismo de alteridade aplicado ao fenômeno do abuso do poder religioso? É o que se verá em dois aspectos, ao longo do estudo: a) sob o aspecto ideológico da proposta ética, levando-se em consideração os valores e as crenças de uma dada sociedade; e b) sob o critério da construção da justiça, a partir de procedimentos que levem em consideração certas conjecturas e da incidência sobre o abuso do poder religioso eleitoral a partir da proposta ética.




    Para se chegar à condição pós-moderna, entenda-se que a relação do ser humano com o bem comum pode ser dividida em três momentos, a saber: a) o sobrenatural, b) a religião e c) a secularização.




    O sobrenatural inicia a assistência humana no aspecto da espiritualidade que é inerente a todos, vale dizer, o sujeito antropológico é aquele que assinala os ritos de passagem entre dois mundos. Lembra-se que as entranhas de um animal era um caminho que podia revelar o transcendental quando os seus despojos eram tocados pelo intérprete. Esse ato de revelar ou de desentranhar é o que vai estabelecer a lógica hermenêutica tal como se a conhece hoje, por isso o objeto precário da inteligência humana projetou esse interesse primário pelo místico que acompanhou o sujeito na sua relação com os outros, no tempo em que o cosmos e os astros explicavam o mundo. Pode-se compreender o sobrenatural como um passo para aquilo que se vai chamar de intuição religiosa.




    A religião, a seu turno, estabeleceu a função do demiurgo, cujo mistério ainda não se sabe ao certo, porque todo demiurgo condiz com uma especial natureza. Talvez nem seja humana, quiçá divina, revelando verdades transcendentais à vida humana; chamam-se anciãos, profetas, pajés, que povoaram grupos nômades ou assentados em sociedades a fundarem as instituições religiosas.




    A instituição religiosa vai reafirmar uma ideia ancestral pela qual política e religião se confundem: a entidade religiosa em consórcio estatal fez justificar e prosseguir o Império Romano, arregimentou também o aspecto divino dos reis absolutistas e ainda é responsável por sociedades teocráticas ou que assumem uma religião oficial, a exemplo de Estados confessionais.




    O secular, em partes, é o afastamento da esfera religiosa para o papel antropocêntrico da humanidade, que passa a ser a razão e a responsabilidade pelos seus feitos, mas eis que a secularização e suas narrativas também se perderam na construção humana, ou seja, não foi suficiente, sobretudo, pela razão autointeressada do homem.




    O secular, parafraseando o tema central de uma teoria, é risco assumido por uma sociedade, diante do enfrentamento pela condição pós-moderna. É o colapso das narrativas tradicionais que levam adiante a tragédia dos comuns, ou seja, em um primeiro momento, as sociedades enfrentam seus riscos, e isso parece uma relação de causa e efeito, posto que a sociedade é responsável por eventuais problemas e, num segundo momento, a revelação de causalidade assinala a cada indivíduo um autointeresse na fruição de recursos finitos, o que, por consequência, levaria à crise dos bens comuns, por isso, a ideia da subjetivação do risco tem grande importância para o tema em questão.




    Em virtude disso a condição pós-moderna apresenta uma relação entre a subjetivação e a ética, de sorte que aquela compreende as aspirações dos sujeitos em busca de seus interesses, e essa a intersubjetividade da racionalidade e dos parâmetros da vontade humana em busca da virtude, por isso, o conflito cíclico entre as vontades subjetivas e o bem comum. A proposta ética no constitucionalismo de alteridade quer justamente fazer esse papel mediador entre o limite subjetivo das liberdades humanas e a responsabilidade pelo bem comum.




    Uma vez concebida a insuficiência das narrativas tradicionais do direito e o problema da subjetivação na experiência, procura-se propor uma ética absenteísta-responsável como forma sintética para o enfretamento dos problemas. Pode-se levar a efeito que o fenômeno do abuso do poder religioso no processo eleitoral existe, entretanto, restam as dúvidas quanto ao seu conteúdo, domínio e extensão, daí a necessidade de sistematizar o comportamento do homo juridicus, em face de uma proposta ética de justiça absenteísta-responsável.




    Pensando assim é que se configura a problemática da pesquisa, em torno do abuso do poder eleitoral (religioso), cuja pergunta pode ser formulada: como a justiça sincrética do absenteísmo-responsável pode enfrentar o abuso do poder eleitoral religioso sob a legitimação do discurso do constitucionalismo de alteridade? Ou, por outra forma, em que pese a condição pós-moderna secular e confessional, qual discurso o constitucionalismo de alteridade apresenta, por meio da justiça absenteísta-responsável, para conter o abuso do poder religioso no processo eleitoral?




    As dúvidas levariam ao desdobramento da matéria, a partir das questões anteriores, em duas problemáticas: a) se é duvidosa a existência de uma teoria da justiça sincrética, embora a exigência pós-moderna para fenômenos pós-morais, como desenvolver e sistematizar a compreensão de comportamentos altero-absenteístas, para o enfrentamento de problemas morais?; b) se a utilidade de uma teoria da justiça sincrética contribuiria também à exegética das normas do ordenamento geral, indaga-se: quais as técnicas empregadas pela sistemática desenvolvida por essa teoria em face do fenômeno do abuso do poder eleitoral (religioso) no Brasil?




    As conjecturas que objetivam criar hipóteses à problemática transparecem quando, em razão de determinados segmentos político-econômicos autointeressados atuam em detrimento de uma sociedade democrática, a justificar paradigmas jurídicos antidemocráticos, verdadeira perturbação do desenvolvimento social, o que retiraria toda a carga dinâmica da justiça, limitando o processo civilizatório comum.




    Por essa razão, atenta-se para o fenômeno do fisiologismo nefasto, na vida secularizada, nas instituições comuns e mesmo nas instituições religiosas, de certos grupos que detenham ou controlem o poder e impelem certos modelos trágicos em detrimento dos modelos de pacificação e de justiça sociais.




    Enfim, o livro é dividido em duas partes, a primeira em virtude da ética absenteísta-responsável ou, simplesmente, ética ou justiça sincrética, como vem se denominando neste introito, e a segunda o pragmatismo do abuso do poder religioso no processo eleitoral, cada parte dividida em dois capítulos.




    O primeiro capítulo ensaia o problema do absenteísmo enquanto modalidade política ao longo das Constituições brasileiras. Por isso a apreciação do fenômeno religioso pré-constitucional ao Constitucionalismo monárquico de 1824 interessam pela condução do Estado em torno da classificação a ser apresentada sobre as relações Estado com a instituição religiosa; na sequência verifica-se como o absenteísmo político se dá no âmbito das Constituições republicanas, até o advento da Constituição de 1988 em que repousará no discurso da neutralidade religiosa constitucional.




    Nesta parte do livro, apresenta-se a religião como um pressuposto do Estado Democrático de Direito, cuja premissa é marcada pelo discurso teórico em torno do imaginário, daqueles que se ocupam a legitimar a religião para uma sociedade comum e de esperança, a exemplo da proclamação constitucionalista para a defesa do discurso teísta e (neo)ateísta, vale dizer, reflexão do princípio da neutralidade para o projeto civilizador da sociedade e a imagem pluralista do Estado Democrático de Direito e da legitimidade do discurso religioso.




    O segundo capítulo busca referenciar a ética absenteísta-responsável no imaginário religioso, dialogando as fronteiras do discurso e das narrativas jurídicas e a compreensão do fenômeno religioso a partir da categorização da condição pós-moderna. A princípio, é preciso esclarecer que a condição pós-moderna caracterizada como o esfacelamento das grandes narrativas é a crítica pautada em Jean-François Lyotard. No Direito, a crítica pode aparecer como uma análise veemente às dimensões dos direitos fundamentais, como discurso das grandes narrativas.




    A metamorfose proposta com a ética sincrética se dá justamente no enfrentamento dessas narrativas insuficientes, com forte apelo entre os filósofos e juristas contemporâneos, a exemplo da discussão travada entre Erhard Denninger e Jürgen Habermas, sobre as categorias de direitos fundamentais para um mundo pós-moderno. Nesta pesquisa, não se dão por perdidas as narrativas tradicionais dos direitos, apenas propõe-se uma interlocução sintética entre os direitos de primeira e de terceira dimensão, ressignificando-as em partes, por seu aspecto ambivalente, e traduzindo uma perspectiva prática para uma justiça coordenada entre os sujeitos sociais, não só à esfera pública na ordem dos comportamentos como um levante atitudinal das responsabilidades na esfera público-privada.




    Com efeito, o objeto da primeira parte do livro, é contextualizar o modelo da justiça sincrética para a condição pós-moderna, em decorrência da impropriedade de um viés estritamente secular e insuficiente para a continuidade dos direitos em uma ordem das responsabilidades ante a liberdade do indivíduo e a experiência do outro.




    O fenômeno religioso tem ascendido universalmente, não raro, fundamentalizando-se em contraposição à ordem secular ou utilizada ideologicamente como expressão do poder, mas o é também um dos elementos condutores da vida social, e por isso desejável à experiência humana. Enquanto a religiosidade responde às expectativas espirituais dos sujeitos sociais, a religião conforma as realidades institucionais em busca de modelos que se incorporam ao Estado secular e à sociedade civil. O direito, por sua vez, quer capitanear os limites entre as liberdades ora interconfessionais, ora confessional-seculares.




    Neste sentido, é presente o fenômeno do neoconstitucionalismo para estabelecer os valores e a visão de mundo contemporâneo, legitimando o discurso religioso na compreensão dos problemas humanos para perpetuar a ordem democrática e os anseios que transcendem a própria compreensão humana. Questão que a liberdade religiosa é capaz de promover à imanência do ser e da natureza na cosmovisão e, por decorrência, na ordem pós-secular, à inexorável dimensão da dignidade humana para os direitos.




    Na ordem estatal laico-pluralista religiosa, reclama-se muito mais de um Estado gerenciador das liberdades privadas do que intervenções sociais ou preferências por credos, à égide de que religião e ente estatal formam um perfil de cooperação e de responsabilidades subsidiárias na experiência comum.




    O terceiro capítulo enuncia a segunda parte do livro e seu aspecto pragmático, cujo objetivo é o enfrentamento da religião no espaço público, ou mesmo as relações entre direito e religião no Estado Democrático pós-moderno, implicando, preliminarmente, o tema do abuso do poder religioso no processo eleitoral vinculado à teoria com os seus desafios para uma justiça sincrética diante de uma sociedade secular-confessional.




    Enfrenta-se, desde já o abuso do poder religioso no processo eleitoral, promovendo-se uma discussão em torno de conflito recorrente, ou seja, a fundamentalidade da liberdade religiosa e o liberalismo enquanto ideologia político-jurídica, introduzindo, desde logo, o pensamento religioso no espaço político, em virtude da liberdade confessional assegurada constitucionalmente. Trata-se de compreender o fenômeno religioso na ordem política e a perspectiva segmentada nos pleitos eleitorais por instituições religiosas e seus sectários, ou seja, a formação de um corpus eleitoral religioso.




    O quarto capítulo se dá em razão de perspectivas democráticas com fulcro na alteridade constitucional em torno do abuso do poder religioso no processo eleitoral, por isso acercam-se de proposições legislativas e elementos norteadores para o discurso de legitimação da justiça sincrética quando os intérpretes nacionais passarem a fazer jus à ética dos precedentes ao fundamento de suas decisões, enfim, tudo de conformidade ao pensamento ético apresentado ao longo da pesquisa para o condicionamento do abuso do poder religioso nas eleições em estruturas normativas que o contenham.




    E por último, com ênfase na conclusão da pesquisa, busca-se analisar o instituto do abuso do poder religioso à luz dos precedentes obrigatórios, sobretudo, em pronunciamento recentes oriundos do Egrégio Tribunal Superior Eleitoral brasileiro, conjugado a outros julgados dos Tribunais Regionais Eleitorais em torno da legitimidade religiosa, porquanto é fenômeno contemporâneo a presença de religiões, ostensivamente, no processo eleitoral, e isso passou a chamar a atenção para o denominado abuso de poder religioso, pelo qual os partidos políticos e candidatos, aproveitando-se da estrutura eclesiástica e do apoio de sectários religiosos com discursos carregados de conotação espiritual, estariam subvertendo a legitimidade do pleito e influenciando diretamente o resultado das eleições, ao alvedrio da legislação constitucional-eleitoral.




    Eu tentei! – diria o homem da fábula de Rachel de Queiroz, mas é de bom alvitre reforçar que a ética absenteísta-responsável não é justiça inalcançável como a do homem que quer adentrar no garrafão, apenas exige o esforço para uma metamorfose da experiência jurídica, pois os que têm esperança precisam imaginar ou ver renascer o diálogo ético no âmbito das instituições jurídicas. Por isso, a questão limítrofe do livro, entre a religião e o direito, materializada no fenômeno do abuso do poder religioso eleitoral e nas suas implicações político-legislativas, em manifesta reflexão da justiça altero-absenteísta.




    




    

      

        2 Glauco Barreira Magalhães Filho ao refletir o sentido de esfera pública observa: A esfera pública é secular, mas não deve ser engolfada pelo secularismo sob pena de ser opressiva e não inclusiva, descartando argumentos de religiosos pela estratégia da estigmatização e pela falácia do argumentum ad hominem. MAGALHÃES FILHO. Glauco Barreira. Direito Natural, Protestantismo e Esfera Pública. São Paulo: Fonte Editorial, 2018. p.103.


      


    


  




  

    1 A LEGITIMAÇÃO E A POLÍTICA DE FÉ





    As Constituições vivem o seu apogeu e, por essa razão, são mais requisitadas que os livros sagrados das religiões, todavia, entra em declínio a construção de um discurso meramente constitucional ou constitucionalmente secular diante das contingências ideológicas, geralmente, propícias a satisfação de interesses fragmentados, senão particulares.




    O discurso secular, incrustado nas palavras constitucionais, fez-se, sobretudo utópico, com narrativas salvacionistas e, de certo modo, dogmatizou-se como as confissões de fé.3 A secularidade constitucional passa a ser o discurso da sociedade emancipada dos valores eclesiásticos para uma vontade coletiva e racionalizada por ideologias protegidas pela tradição moderna, no entanto, a secularização constitucional não logrou promover uma resposta satisfatória para os diversos segmentos sociais.




    Tais colocações se manifestam diante da dificuldade da transição entre o moderno e a condição pós-moderna, momento em que o constitucionalismo se esvazia das tradições narrativas de direitos fundamentais e pela necessidade de reinventar-se o ser humano ante os fenômenos complexos que alcançam a civilização.




    O constitucionalista português J.J. Gomes Canotilho faz questão de sustentar a inevitável via de um constitucionalismo moralmente reflexivo que levaria em consideração, dentre outras tantas, o modelo de responsabilidades, conscientização democrática em tempos de tecnologia e globalização.4 Por isso, uma verdadeira transição só será capaz de justificar a relação de modelos modernos, senão hipermodernos, na medida em que os mais variados interesses possam modificar e fazer parte do contingente existencial da sociedade a partir de limites moralmente estabelecidos nos mais variados discursos constitucionais.




    Será o modelo constitucional do futuro, aquele que vai além das limitações estatais a explorar a dimensão moral dos sujeitos constitucionais para além das soberanias do Estado e perante uma sociedade democratizada tecnologicamente vivida? E ainda uma espécie de progresso compulsório aos habitantes do planeta pelas vias do constitucionalismo? A mera fundamentação dos direitos não encontrará sentido pelas vias do constitucionalismo, se não estiver arraigada às pretensões de discursos morais e metafísicos. Estes últimos encontram apoio, não raro, no conteúdo do discurso religioso, livre de interesses particularistas, a despeito de inúmeros conflitos.5




    O tema do abuso do poder religioso no processo eleitoral é um desses tópicos que enveredam pela manifesta tensão entre o constitucionalismo e a democracia. Em outras palavras, questiona-se se de fato existe um modelo democrático insurgente em razão das massas confessionais insatisfeitas ou se ocorre, apenas, uma mera resposta social em face do Estado secularizado. Neste sentido, o Estado absenteísta, como melhor se definirá a seguir, não foi capaz de ditar limites sobre o que se pode ou não se pode fazer em tempos de contrassensos e significativos ressentimentos das massas sociais.




    Colocando-se, desde já, a discussão preliminar do problema, vide um reconhecido obiter dictum à luz de precedente judicial no Tribunal Superior Eleitoral (TSE),6 pela qual o então Ministro Napoleão Nunes Maia discorre sobre o problema crucial deste capítulo, a saber: “Será que não é legítima a reunião de fiéis para se estimularem reciprocamente, se reforçarem reciprocamente em suas premissas, em seus pressupostos, em suas crenças? Será que a sociedade democrática não admite isso? Essa é uma preocupação que me assalta.”7 O voto que acompanhava a divergência discutida no órgão superior da Justiça Eleitoral do País pretendia afirmar a possibilidade da hegemonia do voto pela instituição religiosa em torno da temática do abuso de poder religioso no processo eleitoral.




    À luz da discussão sobre a liberdade religiosa pela qual os fiéis de qualquer crença venham a gozar do direito afirmativo na ordem partidário-política é uma questão que não pode ser abandonada, fazendo-se questionar se é possível pensar em um novo modelo democrático representativo em razão das liberdades confessionais diante do denominado Estado laico ou secular, provocando uma forma de tensão entre o constitucionalismo e a democracia brasileira.




    De qualquer modo, os direitos fundamentais decorrentes das culturas não podem ser absolutos por quem os promove, e o direito fundamental à liberdade de crença é um desses direitos, quer-se dizer com isso que a manifestação da religião no espaço público, e mesmo no espaço privado, merece limites materiais, não por força da liturgia das religiões, mas em razão da ação humana a dirigir as instituições religiosas.




    Quando o onze de setembro difundiu pelo mundo a mensagem simbólica do fundamentalismo religioso, acabou, prima facie, implicando em um discurso intolerante sobre o mundo islâmico, entretanto, destacou-se doravante, a questão da indústria bélica e econômica que se tramava por trás de todo o contexto do ataque terrorista, vale dizer, primou-se considerar a guerra religiosa como produto de toda a catástrofe das torres gêmeas em uma nação manifestamente cristã em oposição à confissão muçulmana, sendo irrelevantes, dessa forma, os fatores humanos de decorrência político-econômicos que levaram àquelas manifestações.




    Em uma palavra, os limites que devem refrear as ações de Estado sob as liberdades confessionais foram e devem ser propósitos construídos pelo constitucionalismo, por isso a preocupação de Peter L. Berger: “[...] a política que reconhece a liberdade religiosa como um direito humano fundamental ipso facto reconhece (sabendo ou não) os limites do poder político”,8 concentra-se em conhecer quais são as limitações constitucionais que ao próprio Estado se impõe, e por ele também dispostas por meio de um poder constituinte referentes às liberdades religiosas; além disso, como refreá-las em face de outras liberdades à exegese entre as demais religiões quando o Estado se afirma constitucionalmente laico, promovendo imunidades tributárias sobre os templos religiosos e expressamente uma isonomia interconfessional; enfim, todas as diretrizes estabelecidas na Carta política.




    Na ordem social, as religiões agregadas sob um mesmo signo, a exemplo do Cristianismo, mal se compreendem, e a laicidade, senão laicismo, exigente de tantas afirmações, não consegue promover um direito comum.9 Se um enorme espírito de tolerância se faz em um Estado afirmativamente laico, mas com manifesta aparência confessional, inversamente também poderia acontecer, de um Estado positivamente religioso com enorme exercício tolerante aos que vivem de forma secular. É estranho, porém, o oportunismo cíclico dessas ideologias e a transitoriedade colocada sob condições, em outras palavras, agora é a vez da fé, de outra feita, porém, é a vez do laicismo, sem consenso, sem respeitabilidade.




    O absenteísmo estatal proposto na esteira constitucional carece de melhor explicação, sobretudo na vertente semântica. Vontade e sentimento constitucionais absenteístas exprimem propósitos conciliadores, democráticos, mas não oportunistas. No entanto, que vem a ser uma Constituição absenteísta? E, especificamente, que absenteísmo se espera do Estado laico em face das liberdades confessionais?




    1.1 A QUESTÃO DO ABSENTEÍSMO CONSTITUCIONAL DO ESTADO




    Tantos absenteísmos juntaram-se na experiência jurídico-política que é oportuno esclarecer o que se vai chamar de absenteísmo constitucional.10 A locução pode ser permutada pelas expressões neutralidade ou negativismo constitucional, com as quais se configura a ideia de absenteísmo, uma consciência proativa das obrigações estatais.11 Da mesma forma, no campo moral, como se verá no segundo capítulo, o absenteísmo constitucional é o dever de afastar a intervenção do Estado sobre as liberdades, a partir de limitações impostas pela própria ordem constitucional.




    Procura-se explicar a abstenção constitucional no campo das liberdades religiosas, pois, quando um fenômeno religioso é apreciado sob uma perspectiva jurídica, não vai levar em conta o problema da crença, posto que a crença é intrinsecamente espiritual. No entanto, deve-se levar em conta a sua difusão social e sua incidência nos demais fatos da vida que impliquem em contornos legais. Esses contornos legais, a despeito de toda a ordem jurídica fragmentada, são antes de tudo um problema constitucional que deve levar em consideração os limites da atuação confessional, pois o fenômeno religioso observado por um teólogo terá uma perspectiva distinta da visão do constitucionalista.




    Em síntese, é uma característica do constitucionalismo liberal, enquanto movimento a exigir do Estado liberdades negativas, que não se faça prestar algo ou não interfira em algo.12 Essa é a razão do absenteísmo estatal na Constituição de um país, mas é passível de escolhas nas limitações que promoverá quanto à religião, escolhas essas que parecem estar bem segmentadas na teoria constitucional.




    1.1.1 As possíveis relações entre Estado e religião




    O Constitucionalismo liberal foi um processo gradativo de tomada de espaço, para que o Estado Constitucional fizesse as correções necessárias. É preciso, portanto, estabelecer as relações entre Estado e religião e seus espectros sob o advento do Constitucionalismo clássico, oportunizando uma classificação estabelecida neste objeto de estudo com manifesta correspondência à perspectiva absenteísta e contrastando a segmentação proposta com outras classificações, a exemplo da proposta de Jorge Miranda e a de Norberto Bobbio.13




    A) Monismo religioso. Determina a exclusividade de uma religião no Estado e a impossibilidade de quaisquer religiões neste mesmo âmbito estatal. Jorge Miranda vai denominar de estado confessional, com especialidade do poder religioso sobre o poder político – teocracia.14




    Não é prudente que um Estado de Direito se oponha à existência de um Estado confessional, em razão do princípio da autodeterminação dos povos.15 Se um contingente de adeptos de uma religião em grande maioria se vê em um determinado Estado e prefere a adoção oficial de certa religião, isso pode significar uma vontade geral estabelecida constitucionalmente, o que não implica a intolerância às demais religiões ou mesmo às preferências religiosas de outras minorias em um Estado Democrático de Direito. Também não é razoável, dada a possibilidade fática de um Estado teocrático, que se oponha à existência de um Estado ateu, como se verá a seguir.




    B) Monismo secular. Trata de compelir a ausência de religião e de religiosidade na concepção de Estado. Neste caso, ocorre a oposição do Estado à religião, vale dizer, uma oposição absoluta, um Estado ateu ou de confessionalidade negativa.16 Talvez não se possa falar em um Estado ateu absoluto quando se encontra religiosidade entre os nacionais, ao menos quando não se impõe ausência de fé para o povo, típico de sistemas totalitários. 17




    Veja-se a curiosa situação em que Frei Betto questiona Fidel Castro sobre a confessionalidade de Cuba e, para surpresa do Chefe de Estado cubano, ao imaginar que Cuba era um Estado ateu na ordem constitucional, por afirmar-se Estado ateísta. Frei Betto o corrigiu, assinalando que: “Professar ou negar a existência de Deus é confessionalidade, Comandante. A modernidade exige partidos e Estados laicos”. Destacou, ainda, Frei Betto que, em breve tempo, a Constituição do País fora alterada para expressar a laicidade do Estado.18




    C) Semipluralismo religioso. Insculpe-se na Constituição uma religião oficial do Estado, embora não se oponha às religiões privatistas, senão domesticadas, distantes da esfera pública. Para Jorge de Miranda, há um Estado laico quando não há identificação total entre Estado e religião, porém, uma não identificação com união entre o Estado e uma confissão religiosa, subdividindo-se em: i) clericalismo – ascendente do poder religioso e ii) regalismo – ascendente do poder político.19




    A Constituição brasileira de 1824 é típico caso de regalismo, e não clericalismo, pois, pode-se encontrar apenas uma religião oficial do Estado, com ascendência do poder político sobre o religioso. Entre outras razões, Dom Pedro I dissolveu a Assembleia Constituinte de 1823 e outorgou a Carta Política ao país, não obstante, a tolerância à religião particular.20




    Norberto Bobbio vai diferenciar a relação de ordenamentos jurídicos do Estado com a Igreja Católica em duas hipóteses: i) ordenamentos acima do Estado, como é para algumas doutrinas o ordenamento da Igreja Católica sobre os Estados; ii) ordenamentos ao lado do Estado, segundo outra acepção, como é também o caso da Igreja Católica, parece ser o caso da Carta brasileira de 1824.21




    É possível ainda enxergar nesta classificação apresentada por Jorge Miranda outra laicidade com a união do Estado e somente uma religião oficial a partir da autonomia relativa da instituição religiosa, isto é, uma espécie de não identificação entre Estado e Igreja.22 A exemplo disso, na América do Sul, predominantemente católica, após o advento emancipatório das Colônias, a maior parte dos Estados não escolheu uma religião como confissão, com a ressalva da Constituição Argentina, que expressa em seu texto: art. 2º – “El Gobierno federal sostiene el culto católico apostólico romano”.




    Em face da especificidade apresentada por Jorge Miranda, não é a interpretação de Estado confessional que prevalece em determinado país, porém, o de Estado laico com manifesta autonomia eclesiástica do Estado. Enfim, para o pensamento da doutrina majoritária, o Estado argentino e Igreja Católica assinalam apenas colaborações mútuas.23 24




    Assim, também o é o caso da Constituição italiana, que Norberto Bobbio vai chamar de coordenação entre Estado e Igreja, vale dizer, que pressupõe o reconhecimento concordatário de dois poderes, não obstante, cada qual, com o próprio ordenamento, independentes e soberanos, como quer o art. 7º. da Constituição italiana: “Lo Stato e la Chiesa cattolica sono, ciascuno nel próprio ordine, indipendenti e sovrani.”25




    D) Pluralismo secular.26 O Estado não resguarda uma religião oficial, porém, admite diversas religiões na égide estatal. Na perspectiva de Jorge Miranda, há laicidade no Estado, com a não identificação entre Estado e Religião, neste caso, com separação absoluta, afirmando-se a igualdade absoluta das confissões religiosas.27 Parece ser o caso do Brasil atual, vale dizer, da Constituição brasileira de 1988, a partir de uma construção hermenêutica pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.076-5 AC.28.




    Nesta ação de controle concentrado de constitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal entendeu que o preâmbulo da Constituição republicana do Brasil não é norma de reprodução obrigatória na parte preambular das Constituições estaduais. Como fora absenteísta a Constituinte acreana, disposta como mera observação de fato, sobretudo porque o preâmbulo não é norma constitucional obrigatória, inclusive da expressão: “sob a proteção de Deus”, a ponto de o Ministro Sepúlveda Pertence afirmar em seu voto: “não é uma norma jurídica, até porque não se teria a pretensão de criar obrigação para a divindade evocada”.29




    Nem mesmo a Proposta de Emenda à Constituição, PEC nº12/20 15, que tem por objeto a alteração do Parágrafo único do art. 1º, da Constituição brasileira de 1988, a saber: “Todo o poder emana de Deus, que o exerce de forma direta e também por meio do povo e de seus representantes eleitos, nos termos desta Constituição”, teria o condão de modificar o pluralismo secular, porquanto a expressão Deus seria uma parcela da sociedade brasileira, dos que creem e dos que não creem, do Deus fracionado de uma plêiade de instituições religiosas heterogêneas, como o imaginário do Deus de um sujeito ou de instituição, mas não de toda a gente brasileira.




    Por isso, a laicidade do Estado repousaria em uma abstenção confessional da própria Constituição a ponto de não decorrer norma central obrigacional de reprodução ao Poder Constituinte derivado decorrente, ou seja, aquele dedicado às Constituições estaduais.




    Há reflexão que colaciona o Brasil sob à égide de Estado laico de natureza colaborativa comparando o México à condição de Estado laicista e a Argentina como Estado Confessional.30 Não é, porém, a melhor classificação, porquanto o Brasil é por regra Estado secular não admitindo colaboração do ente público com as diversas concepções religiosas, e por essa razão, inadmite religiosos na gestão público, somente por leigos, excepcionalmente, admite a colaboração da assistência religiosa e lhe confere algumas benesses constitucionais, a exemplo da imunidade tributária, tampouco é o México Estado laicista, haja vista o reconhecimento do pluralismo religioso em detrimento do monopólio católico no país,31 assim como, a Argentina é simplesmente confessional, como já se viu outrora.




    E) Pluralismo religioso. É o Estado com matriz constitucional religiosa, mas que não se filia a nenhum segmento religioso específico. Para Jorge Miranda, é o caso de Estado confessional, uma vez que há identificação entre comunidade política e comunidade religiosa, sob a alcunha de cesaropapismo, justamente pelo domínio do poder político sobre o poder religioso.




    Norberto Bobbio, por sua vez, apresenta para este segmento a reductio ad unum, ou seja, uma redução da Igreja ao Estado com relação à história do relacionamento entre Estado e Igreja, sobremaneira do cristianismo em diante, denominando-se de cesaropapismo na época imperial e erastianismo nos modernos Estados nacionais protestantes.32




    A Igreja anglicana, por exemplo, é a religião oficial da Inglaterra e, na perspectiva do Constitucionalismo liberal, só faz sentido a opção confessional-monista do Estado, após um quadro histórico de lutas sangrentas e revoluções, quando há liberdade a outras confissões de fé ou laicidade dos Estados que compõem o Reino Unido. Mesmo na Inglaterra, a convivência de outras religiões, como a Igreja anglicana, a Igreja Católica, o judaísmo, é possível sem que isso descaracterize a religião oficial do Estado.33




    Como se disse na penúltima classificação, com base em uma interpretação sistemática, é possível chegar à conclusão de que a Constituição de 1988 é confessional com espectro religioso pluralista, cujo absenteísmo é relativo no trato da religião. Basta ver que a Constituição, em seu preâmbulo, que não é norma obrigatória, invoca a proteção de Deus, como ao menos nesta parte adotou o STF a tese da irrelevância jurídica, em estudo consagrado também pelo constitucionalista português Jorge Miranda. Além disso, é possível verificar que o Estado não se abstém da prestação religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva, conforme o art. 5º., VII, da Constituição brasileira e, mais explicitamente, a norma do art. 210, §1º, ensejando promover de forma facultativa o ensino religioso enquanto disciplina, nos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, em manifesta vontade do Poder Constituinte originário.34




    O STF aprofundou o tema do ensino religioso na escola pública na ADI 4.439 DF, julgando-a improcedente, julgando pela constitucionalidade do art. 210, §1º35, da Constituição. Neste sentido, é conhecida a lição de Hegel em seus princípios de Filosofia do Direito no que se refere ao ensino confessional. Para ele, há distinção entre conteúdo e forma no trato da religião com o Estado, mas adverte: “o seu ensino se ocupa dos princípios objetivos e da reflexão sobre a moral objetiva e a razão; a Igreja interfere no que é domínio do Estado”.36




    Não se deseja aqui enfrentar a referida ADI, mas deve-se esclarecer que, a respeito da politização do ensino religioso nas escolas públicas, a forma como esta se dá é que estava por se concretizar no âmbito das políticas públicas, uma vez que seu conteúdo já estava estabelecido pelo próprio Poder Constituinte originário, a despeito da opção do Constituinte em controversa acepção de Estado laico e ensino pluralista confessional. Por isso, Peter L. Berger entende que o pluralismo confessional reclama duas questões distintas: “como o Estado define a sua própria relação com a religião, e como o Estado faz para regular as relações de diferentes religiões umas com as outras”.37




    Então, a Constituição brasileira de 1988 garante o ensino pluralista religioso facultativo nas escolas públicas, bem como o Estado deve abster-se dessa ou daquela preferência religiosa, mas, na experiência social brasileira, são reconhecidos episódios de intolerância religiosa inter-religiosos nas escolas públicas ou predomínio do ministério confessional de uma religião sobre as outras, demonstrando que as questões relativas à religião no espaço público não foram plenamente superadas pelo Estado Democrático de Direito.




    É claro que há uma problemática constitucional em torno das diversas questões fáticas, problema do amadurecimento constitucional, abstraindo-se de recortes históricos na lógica dos direitos, uma espécie de recorte entre o passado e o presente, modulando a pretensão de Hannah Arendt, como ela dispõe: “[...] meu pressuposto é que o próprio pensamento emerge de incidentes da experiência viva e a eles deve permanecer ligado, já que são os únicos marcos por onde pode obter orientação”. 38 É o que se pretende fazer agora, ou seja, apreciar momentos episódicos conciliados às modulações das formas de governo e seus regimes, com fulcro na construção absenteísta confessional de construção constitucional brasileira.




    
1.2 O ABSOLUTISMO MONÁRQUICO CATÓLICO EM TRANSIÇÃO EM TERRA BRASILIS





    Antes que o Constitucionalismo liberal se deparasse com o movimento da independência brasileira, fala-se aqui nas legislações do Reino, o modelo absolutista governava no território. No trato da questão religiosa, havia um respeito legítimo ao ordenamento jurídico da Igreja Católica, cujo conservadorismo fazia questão de manifestar-se nos Estados que se diziam cristãos filiados ao direito eclesiástico, mais especialmente ao Concílio de Trento e às diretrizes da Igreja Católica Apostólica Romana. Resta saber, como bem coloca o problema Norberto Bobbio, se o ordenamento jurídico católico estava acima ou do lado do ordenamento jurídico pátrio.




    Não se encontra, porém, na América católica, um Estado teocrático, embora religioso, como o fora da Constituição brasileira de 1824. É que o constitucionalismo estava por vir contra o absolutismo, mas não contra a religião constitucionalmente expressa, o que não significava efetivamente a laicidade do Estado.




    A relação entre o discurso religioso e o discurso político na ordem estatal, no período colonial brasileiro, leva a crer que o estamento da Igreja se colocava ao lado do ordenamento estatal, com a distinção entre tribunal do Reino e tribunal eclesiástico, senão coisas que interessa à ordem religiosa ou à religião do Estado, e questões que interessavam ao Reino39.




    O oportunismo diletante é o que se pode ver hoje ainda na vida republicana e outrora no espírito monárquico-absolutista em fazer da coisa comum a coisa particular em detrimento dos outros. E no Brasil, onde a ética secular se apaga nos círculos viciosos da corrupção, os representantes da fé, que deveriam tomar o pleito moral, passaram à história como usurpadores da terra brasilis em tempos de colônia.




    O fenômeno religioso na ordem jurídica é manifestamente constitucional, que por sua vez é oriundo do absenteísmo estatal, quando uma vez se desentranhou na história do sistema absolutista para um movimento liberal-constitucionalista. O republicanismo viria mais tarde para tratar da coisa comum, enquanto o monarquismo previa o patrimônio estatal como coisa própria, assim o fez o monarca divinizado e, muito embora o alto clero se colocasse ao lado da Monarquia, sempre ocorreu no espírito da fé quem avisasse o oportunismo monárquico na vida histórica brasileira, uma espécie de vida republicana no Império. Basta ver na historicidade política brasileira a figura emblemática do Padre Antônio Vieira.




    1.2.1 Padre Vieira: os gentios no processo de colonização eurocentrista e o sionismo-cristão setecentista




    O Padre Antônio Vieira, jesuíta da Cia. de Jesus, ordem que mais tarde viria a ser expulsa do Brasil, porquanto os jesuítas eram acusados de cristianizar todo povo gentio, além disso, fizera arregimentar o absolutismo lusitano.40 Antônio Vieira era um clérigo sebastianista, pois acreditava em um futuro de Portugal promissor com a volta do Rei Dom Sebastião para resolver os problemas do império e legar ao mundo o paradigma monárquico.




    Antônio Vieira, em mais de uma vez, afirmara a divindade do monarca, não só para enaltecer o governo absolutista, mas porque se via do alto clero, e a presunção dos príncipes, a manutenção eclesiástica distinta da modernidade constitucional que se agigantava. Em outras palavras, a Companhia de Jesus fizera difundir a arregimentação absolutista do Reino em terras ultramarinas por meio da catequização, apesar de bem cuidada pelos missionários – a questão indígena, e depois a escravidão, era um plano coadjuvante.41




    Os liberais emergentes, como mais tarde se veria na Inconfidência mineira ou nos confederados do Nordeste, as revoltas de povos, a exemplo do Quilombo de Palmares e o grupo de cristãos novos que viera ao Brasil, como os que se fixaram no Recife Antigo, pensavam em liberalidades individuais e não se podia dizer ao certo que pensavam no interesse comum, como um projeto de nação brasileira, como queria o Padre Antônio Vieira e os demais jesuítas, ao primar pela manutenção do absolutismo divino do monarca e o direito homogêneo dos povos: gentios, cristãos e cristãos-novos. No mundo luso-ibérico cristão do qual fazia parte Antônio Vieira, a refletir sobre uma identidade coletiva, a partir da desagregação cultural etnolinguista do indianismo sobre o Novo Mundo, Antonio-Enrique Perez Luño argumenta:




    Esta imagen de disgregación e incomunicación cultural debía ser interpretado como um signo negativo de debilidade social y política por quienes, como los españoles, procedían de um mundo de creencias u iformes y solidamente compartidas: la Europa Cristiana, en la que todavia no se había consumado definitivamente la ruptura de la Reforma. El ethos social integrado por la aceptación común de la moral Cristiana reforzada por ser elemento aglutinante de uma Reconquista que se prolongó por espacio de ocho siglos42.




    Hoje, distinto do modelo colonial europeu, propugna-se por mudanças constitucionais no cenário latino-americano sobre a questão indígena, questão que há muito Padre Vieira alertava, como um dos aspectos principais a igualdade de culturas, cuja ruptura se dá com o modelo continental. Passado e presente confundem-se nas relações entre colonizadores e colonizados para um diálogo constitucional fraterno, na busca de reconhecimento e autodeterminação dos povos.43




    O protagonismo indígena, nos dias de hoje, levou ao ajuizamento de ação eleitoral, em torno do abuso do poder político associado ao abuso religioso no processo eleitoral, o que causa estranhamento. No TSE, descaracterizou-se a tipologia eleitoral do abuso, quando um cacique e candidato a vereador no Município de Manoel Ribas – Paraná, persuadia os membros de comunidade indígena a votarem no candidato a Prefeito da mesma localidade. No voto do Recurso Eleitoral Especial – REspe 2878420126160196 do Tribunal Superior Eleitoral, o Ministro Relator Henrique Neves da Silva proferiu:




    A comparação feita no acórdão regional entre a liderança indígena exercida pelo Cacique com a desempenhada por líderes religiosos e comunitários que manifestam seu apoio à determinada candidatura precisa ser diferenciada.




    As situações estão regidas por disposições constitucionais totalmente diversas.




    De um lado, a Constituição da República prevê que o Estado é laico, nos termos do inciso 1 do art. 19 da Carta Magna, estabelecendo, também, no inciso VI do art. 5º. que “é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”




    De outro, ao dedicar um capítulo específico aos índios, a Constituição da República estipula no art. 231 que “são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens”.




    O reconhecimento da organização social e dos costumes indígenas pelo texto constitucional implica a consideração da estrutura social da aldeia ou tribo, cujo principal poder é exercido pelo cacique.




    A etimologia da palavra “cacique” e o seu constante uso para designar não apenas os líderes indígenas, mas também pessoas que exercem forte influência e comando sobre determinado grupo é suficiente para dimensionar o poder e domínio comumente reconhecidos aos caciques.44




    É preciso ater-se ao fato de que o acordão levou em consideração o respeito à multidiversidade cultural da comunidade latino-americana, cuja espécie levada adiante por abuso do poder político não logrou êxito, posto que o cacique não ocupava nenhuma autoridade pública na vida estatal, apenas uma autoridade moral sobre a sua própria gente. Com relação ao discurso confessional nas instituições religiosas, poder-se-ia, em princípio, dizer o mesmo, não fosse o fato de que o fenômeno religioso hodierno é um fato agregado à comunhão nacional e seu processo civilizatório não é mera identificação de cultura aborígene, com pouca representatividade no cenário político brasileiro.




    Com relação à defesa da presença de cristãos novos no Reino e a prosperidade da Colônia, Antônio Vieira sofreu a restrição de liberdade pela via da inquisição portuguesa, posto que, dentre outras questões políticas, entendia promissor a intervenção econômica dos cristãos novos na vida do Reino, uma espécie de sionismo cristão, senão um filossemitismo, expressão compreendida como amigo dos judeus.45 Por isso, é possível entender, ainda que de forma embrionária na visão de Antônio Vieira, que o patrimonialismo constitucional ascende do absolutismo monárquico à proposta absenteísta liberal, como manifesto fenômeno religioso.




    O discurso sionista-cristão de Antônio Vieira parece ganhar voz contra o discurso de ódio e o contexto da tolerância religiosa nos dias de hoje, com a construção do Templo de Salomão pela Igreja Universal do Reino de Deus.46




    O jornalista Diego Zanchetta relata o estranho caso da construção do Templo de Salomão, no bairro do Brás em São Paulo, pela Igreja Universal do Reino de Deus (IURD). O templo se iniciara como alvará de reforma em 2008, o que inviabilizaria o alvará de nova obra, cuja consequência é a ausência de contrapartida à municipalidade paulistana, o que levou inclusive à demissão de agente político da área distrital, por demandar eventual enriquecimento ilícito, ao mesmo tempo em que o Ministério Público promoveu inquérito administrativo para apurar irregularidades, mas o templo foi inaugurado com autorização para evento, pelo então prefeito Fernando Haddad, em 2014.47




    O evento da IURD, que contou com a presença da Presidente Dilma Rousseff e do Governador do Estado de São Paulo Geraldo Alckmin e demais autoridades, deixa claro o poder político do grupo religioso e os interesses coadjuvantes em tempos de manifesta crise institucional brasileira. O Ministério Público estadual, por mais que tente desconstituir o ato administrativo em juízo, não logrará o êxito jurisdicional pela grandeza que o equipamento fez estabelecer para o imaginário da comunidade judaico-cristã enraizada na miscigenação dos credos e na ostentação do maior poderio clássico do Velho Testamento.




    Outra questão relativa ao Padre Antônio Vieira é que ele tinha também por ofício o combate às falanges de reformados que chegavam ao Novo Mundo, ou mesmo o espírito de liberdade alcançado na Holanda, na França e na Inglaterra. Basta ver que o padre luso-brasileiro opinou até negociar a Capitania do Pernambuco indenizável a Portugal. Por essa razão, chegou a receber a alcunha de Judas do Brasil, como assinala Alcir Pécora.48 Desta forma, um espírito de tolerância com os judeus convertidos, ou não, serviria de arrimo para a prosperidade de Portugal àquela altura e, além disso, uma verdadeira história do futuro lusitano, mas, talvez, se enxergasse o espírito das leis absenteístas entre as nações.49 Stuart B. Schwartz vai referir-se ao período colonial brasileiro como espaço de ortodoxia lusitana em relação aos judeus novos e que o Padre António Vieira, no período setecentista, viria a dirigir divergências com a Igreja a respeito:




    Como parte desse processo de regularização, ocorreram duas visitas da Inquisição no Brasil, uma em 1591-3 e outra em 1618. Quase mil pessoas foram denunciadas e muitas foram encarceradas na tentativa de impor a ortodoxia na colônia. O grupo individual que mais sofreu acusações foi o dos cristãos-novos judaizantes, mas a rede do tribunal no Brasil atingiu uma ampla esfera social, e em termos percentuais houve mais interesses nos desvios, erros e blasfêmias dos cristãos-velhos do que costumava ocorrer nos tribunais da metrópole. Os jesuítas colaboraram plenamente com a Inquisição, e de fato as sessões das vistas foram conduzidas nos estabelecimentos de Salvador e Olinda. Foi apenas mais trade, no século XVII, como vimos na discussão sobre o padre António Vieira, que a política e os interesses dos jesuítas e do Santo Ofício passaram a divergir.50




    Na sequência, adentrar-se-á no tema Carta monárquica de 1824, que previa a religião oficial do Estado e a proibição de culto público, por parte de outras religiões. Clandestinamente, fez resistência à primeira sinagoga das Américas, instalada no Recife Antigo. Ali, com todos os matizes litúrgicos, típicos do sionismo confessional, demandava-se a preocupação de judeus-mauricinenses em como devotar-se às orações em face das estações irregulares do Nordeste brasileiro, uma vez que na aridez nordestina não eram claras as estações do ano. A sinagoga de Israel fora resquício da ocupação holandesa, que era mais tolerante com a religião judaica, isto porque a Companhia das Índias Ocidentais levava a seu turno um levante de reformados que tentaram povoar o Brasil ainda no período colonial.51




    Por último, o Padre Vieira, no período setecentista, ao reunir enormes qualidades argumentativas, dava a melhor argúcia forense que lhe aprovava o saber. Exemplo disso pode ser visto na reprodução feita por Arno e Maria José Wehling da argumentação que Vieira fez ao defender os cristãos novos em face dos Tribunais inquisitoriais: “recusando o breve papal que derrogara um alvará de D. João IV a eles favorável, sob a justificativa de que o documento pontifício fora baseado em uma informação falsa dada pelo inquisidor geral de Portugal, ‘por não haver sido alcançado com ob-repção e sub-repção.’”52




    1.2.2 A confessionalidade restrita na Constituição de 1824




    O absenteísmo estatal no âmbito da religião da Constituinte de 1824 não nasceu amplamente insculpido, a despeito de que fosse natural que na América luso-espanhola se adotasse a confissão Católica Apostólica Romana, mesmo em face do constitucionalismo secularizado que se propagava no Velho Mundo.




    É preciso entender que, no Movimento da Independência brasileira, a fé católica assegurava uma contrarreforma caracterizada por uma posição tradicional e consolidada no mundo luso-ibérico distinta da religião configurada em outros países do Velho Mundo, então, reformada. Neste sentido, o Estado afirma a denominação do padroado, recolhendo os dízimos das igrejas e organizando as finanças de seus sectários e institucionais da igreja.




    A agitação constitucional não ocorreu de forma plena no capítulo das liberdades religiosas, pois não havia o apoio do clero em princípio. Tal fato derivado justamente em razão do absenteísmo estatal, posto que o que já se fizera na França chegaria logo à Constituição unificada do Reino Brasil e Algarves. Por essa razão, o então vigário Romualdo Antônio de Seixas, mais tarde arcebispo da Bahia, nas palavras de Manuel de Oliveira Lima, só aderiu ao movimento constitucional sob a condição de que fosse mantido o catolicismo romano como religião do Estado.53




    Tudo isso associado ao vintismo português, movimento liberal burguês, que exigia uma constituição liberal. Entretanto, o apelo à manutenção da Igreja Católica, sempre fora veemente. Quando da Independência, antes, portanto, que se elaborasse a Constituição do Império brasileiro, Manoel de Oliveira Lima narra o ritual litúrgico e a consideração pela Igreja Católica na ordem constitucional:




    Após o ritual eclesiástico, precedido de um sermão de frei Sampaio, que tomou por tema a unção de Salomão, e concluído pelo Te Deum das solenidades festivas, volveu o cortejo ao Paço, onde o Imperador, sentado no trono, firmou o juramento pronunciado sobre o evangelho, ao pé do altar, e depois repetido ao povo, de uma das varandas, como sendo o cumprimento do que ele prometera. Esse juramento era de zelar a religião católica apostólica romana, sustentar e defender os direitos da nação, manter e observar a constituição que a Assembléia Legislativa elaborasse, contanto que ela fosse digna dele e do Brasil.54




    A fé católica se consorcia constitucionalmente com o Estado, e por um absenteísmo relativizado é conhecido primeiramente, porquanto a religião oficial é a Católica, mas a religião privatista é oportunizada, porque já no Reino se tolerava as demais religiões, conforme o art. 5º da Carta Política de 1824: “A Religião Catholica Apostolica Romana continuará a ser a Religião do Imperio. Todas as outras Religiões serão permitidas com seu culto domestico, ou particular em casas para isso destinadas, sem fórma alguma exterior do Templo.”55




    A Igreja Católica Apostólica Romana se fez precípua na ordem Constitucional, em mais de um dispositivo: o Monarca deveria jurar fidelidade à instituição Católica na presença das duas Câmaras; e os Conselheiros dos Estados também deveriam jurar fidelidade à Igreja, antecedendo inclusive o juramento de fidelidade à Constituição, típico dos sistemas absolutistas eclesiásticos monarquistas.56 Porém, como se disse, a Igreja estava ao lado do Estado e não acima dele, por isso a cisma religiosa que se enfatizaria no Concílio Ultramontano.




    O absenteísmo na Carta Política de 1824 é restritivo não só pela redução ao culto exterior das religiões não oficiais, mas porque a própria Igreja Católica passaria, no plano político, ao espaço secundário, quando já o Imperador Dom Pedro II não via a exorbitância da Igreja além-monte no Brasil e seu conservadorismo e o enfraquecimento da mesma Igreja em face das igrejas reformadas, da maçonaria, do secularismo, enquanto discurso das liberdades confessionais que chegava ao Novo Mundo.




    O historiador Luciano Klein narra fato interessante a respeito de Adolfo Bezerra de Menezes, convertido ao Espiritismo em período monárquico, a despeito de ser doutrina ainda incompreendida como religião, conformando-se aos seus aspectos científico e filosófico, assinala o autor, o comportamento político do Monarca e da imprensa da época:




    A partir então, as tentativas de vinculação do seu nome ao Espiritismo tornaram-se recorrente. Em 1887, por meio um artigo do “Reformador”, reportando-se a alguns anátemas lançados por pretensos sábios da ciência contra a “nova doutrina”, comentou sobre afirmativas injuriosas feita por dois deles. Um dissera que o Espiritismo levava pessoas ao hospício, fazendo-as passar pelo ridículo; o outro asseverara que Bezerra, pelo fato de ter proferido uma conferência espírita, perderia 25% de sua influência política.




    O fato é que a condição de espiritista não comprometeu sua popularidade. Conforme abordamos, em 1889, ele concorreu por duas vezes a uma cadeira no Senado, tendo expressiva votação, mas foi preterido pelo Imperador, e retornou triunfante à Câmara Baixa, sendo eleito deputado geral.57




    É por isso que a plenificação de direitos e garantias no Constitucionalismo clássico fez-se, primeiramente, no campo das liberdades individuais, a exemplo das liberdades religiosas, de culto e de crença, que passaram a ter guarida no Brasil no diploma constitucional de 1891, desvencilhando-se de um Estado quase absolutista em matéria de fé.




    Ou ainda, uma insurreição no Brasil Imperial parecia prenúncio das ordens religiosas islâmicas, que em 1835 demandara a revolta do malês, caracterizada por escravos nagôs que há tempos perseguiam o advento emancipatório, mas foram rechaçados por tropas imperiais na cidade de Salvador da Bahia, proibindo-se os escravos remanescentes de professarem seus cultos dali e em diante. Após o término da revolta, foram encontrados textos em árabe e orações mulçumanas, que bem caracterizavam a confessionalidade daquela resistência afro-islâmica.58




    A liberdade de imprensa, em parte, foi fomentada também por desejosos da República, os maçons, como já se disse do Despertador Constitucional e de outros meios de publicação. Os maçons tomaram espaço no liberalismo republicano, porque faziam parte da burguesia lusitana, assim como as lojas maçônicas. Enquanto instituições secretas seriam elas oportunamente o discurso inovador que se faria ouvir entre os nacionais. A esta altura, D. Pedro I, levado ao trono após o fim do período colonial de D. João VI e com uma Constituição nas mãos, não dera ouvidos ao movimento silencioso da liberdade republicana e religiosa. Por isso, Manoel de Oliveira Lima trata da maçonaria e do período que assenta o fim do período colonial como sendo o tempo de sossego do príncipe regente e sua conivência laica “[...] fundando-se mesmo uma composta em parte de empregados do paço com conhecimento do então príncipe regente, cujo fervor religioso nunca foi grande e menos ainda de caráter ultramontano.”.59




    Não sem motivo, nos conflitos entre ultramontanos e regalistas, vê-se a intromissão do governo monarquista na ordem eclesiástica em questões meramente confessionais. No campo político-partidário, os liberais reacendiam o Partido Liberal que reforçava a ideia da liberdade religiosa.60




    A maçonaria passaria a ser alvo dos eclesiásticos. Os maçons, mais caracterizados por sua benemerência, e não por constituírem uma religião, tinham entre seus membros indivíduos das mais diversas ordens sociais, entre eles católicos e militares. Levando em consideração o sentimento de irmandade e a perspectiva liberal, a maçonaria publicou o periódico o Despertador Constitucional.61 Então, os Padres Luís Gonçalves dos Santos, cognominado Padre Perereca, e o Padre inglês radicado no País, William Paul Tibury, em defesa da Igreja e do Estado confessional, viriam a atacar o movimento na imprensa em sete Cartas, o que se deu por decorrência no livro: “Antídoto salutífero contra o Despertador Constitucional Extraordinário nº 3”, que se pode ler, quanto ao respeito às liturgias católicas e ao Governo do Reino, entre tantas estranhezas irônicas, assinalam o(s) religioso(s) na Carta I62:




    Logo no focinho do Despertador vejo bastante lã, que ficou intacta, e por tosquiar. He verdade. Que quer este Boticudo, que aqui vejo estampado, tendo na mão direita a Carta Constitucional do Imperio Brasileiro? Significará por acaso este emblema que a Constituição nos foi dada por algum Caboclo? Ou somente para os Caboclos? Ou que os Brasileiros todos são Caboclos? Nenhuma destas supposições he verdadeira. Não he a 1ª. porque o Augusto Imperador do Brasil não he Cacique dos Boticudos, Puris, ou Tupinambazes; não he a 2ª. porque todas estas Tribus são selváticas, e errantes, nem sabem ler, nem precisão por ora de Constituição escripta; não he a 3ª. porque a Nação Brasileira, enm quasi toda a sua universalidade, não he da raça dos Indígenas , não anda núa, não vive nas brenhas , não se enfeita de pennas de araras , etc. Logo, esta estampinha tão radiante, e estrellada, he huma affronta, que o Sr. Despertador faz aos seus Patrícios, propondo lhes a imagrem, não do que eles são, mas do que os Maçons querem que eles venhâão a ser. Os Brasileiros são Povos civilisados, e Christãos, como forão seus Pais , e Avós; porem os Pedreiros Livres desejão que sejão Bárbaros, sem outra Religião que não seja a da Natureza; que vivão ao instincto dos seus appetites, è paixões, sem Deos, a quem adorem, e rendão culto, sem Imperante, a quem obedeção, resppitem, e temão.




    Os padres incitaram até que a maçonaria demandou as províncias para se fazerem membros no texto da Assembleia Constituinte da Carta de 1824 e inflamavam na Carta V: “fossem todos , ou quasi todos Maçons, a fim de se formar huma Constituição Democrática, com hum Presidente Imperador Constitucional, ou Honorário, sem Corte, sem Veto [...]”. A crise do Concílio transmontano para o Brasil Imperial vai fomentar a questão religiosa até o advento da República, e é neste momento que o poderio eclesiástico católico tenta promover a reductio ad unum sobre o modelo constitucional.




    A questão transmontana do Papa Pio IX traduziu-se em problema contumaz com a maçonaria, a Igreja e o Estado. A primeira que levava à imprensa a ideia liberal e doravante republicana, de todo afastada a premissa de Estado regalista. A segunda que ensejava impor-se sobre a ordem estatal e o Estado monárquico, que não via perigo na maçonaria, nem como ordem confessional, nem como vestígio republicano. Não raro, maçons reivindicam em folhetos, na imprensa, em livretos o afastamento de leis eclesiásticas que plasmavam sobrepor o conteúdo constitucional e, resolutos, fundamentavam a competência do Chefe de Estado para rechaçar normas distintas, inclusive as confessionais, da diretriz da Constituição, previstas no art. 102, XIV da Constituição do Império: “Conceder, ou negar o Beneplacito aos Decretos dos Concilios, e Letras Apostolicas, e quaesquer outras Constituições Ecclesiasticas que se não oppozerem á Constituição; e precedendo approvação da Assembléa, se contiverem disposição geral.”63




    Joaquim Saldanha Marinho, maçom, sob a alcunha de Ganganelli, em manifesta alusão ao sobrenome do Papa Clemente XIV, escrevia em A Igreja e o Estado: “O - a Cesar o que é de Cesar - foi substituído pelas expulsões de soberanos temporaes, e pelo reinado papal da ltalia. A pobreza do pastor foi transformada em opulencia e poderio das summidades da Egreja romana.” Por ele faria outra interpretação da Constituição Política do Império, ao espírito daquele período absenteísta, vale dizer, na ebulição do período transmontano do Império:




    Sendo assim, e se o art. 5° da constituição do Imperio só quiz que continuasse a Egreja romana, como do Estado, tendo élla outras condições, quaes são os de catholica e apostolica, é evidente que no rigor das palavras da nossa lei, e,no espirito clarissimo do legislador, desappareceu a religião do Estado, ficando subsistindo a liberdade de cultos, tambem consagrada no mesmo artigo, o qual deve ser modificado com a suppressão das palavras sem, fôrma exerior de templo.




    A existencia de uma Egreja, na fórma, e nas condições em que a lei fundamental a exige, desappareceu.64




    Joaquim Nabuco reforçava a liberdade confessional, reiteradamente reivindicada pela maçonaria, em seu famoso discurso “A invasão ultramontana”, proferido na loja Grande Oriente Unido do Brasil: “É por isso que eu peço a liberdade de cultos, e a separação das duas sociedades, a temporal e religiosa, a independência completa da legislação civil da ecclesiastica, sem abandonar os direitos do estado inscriptos na constituiçao, antes reivindicando-os com toda a força.”.65




    A maçonaria faria no Segundo Reinado a Reforma da Igreja Católica, mesmo sem se apresentar como instituição religiosa, antes uma agremiação secreta com fins liberais.66 Nem nos dias de hoje se reconhece a maçonaria como instituição religiosa, a ponto de garantir-lhe a imunidade tributária constitucional. Logo, não teve a imunidade do templo consagrada nos dias de hoje pelo STF, à luz do art. 150, I, b, da Constituição de 1988. O Ministro Ricardo Lewandowski, no Recurso extraordinário 562.351 – RS, enfatizou o seguinte: “Nessa linha, penso que, quando a Constituição conferiu imunidade tributária aos ‘templos de qualquer culto’, este benefício fiscal está circunscrito aos cultos religiosos.”67




    Com a Igreja desgastada até mesmo pelos membros no Parlamento, a desconfiança do padroado começa a colocar em risco a relação Igreja e Estado, em razão do modelo de subordinação metaconstitucional. Da querela vão se ocupar republicanos, o que abre espaço para o movimento revoltoso e golpista de 1889, consagrando o ideal republicano que se consagra a 15 de novembro daquele ano e, assim, de forma breve, publica-se o Decreto nº 119-A, de 7 de janeiro de 1890, que: “Prohibe a intervenção da autoridade federal e dos Estados federados em materia religiosa, consagra a plena liberdade de cultos, extingue o padroado e estabelece outras providencias.”68




    Paulo Bonavides e Paes de Andrade reproduzem o ressentimento católico inflamado no Projeto da Constituição Republicana, como tentativa de restaurar a fé do Estado Oficial, na voz do arcebispado da Bahia:




    Dizia textualmente o Arcebispo que a separação violenta, absoluta, radical e impossível que se estava intentando estabelecer não só entre a Igreja e o Estado, mas entre o Estado e toda a religião, perturbava gravemente a consciência da Nação e era fadada a produzir os mais funestos efeitos, mesmo na ordem das cousas civis e políticas. Declarava que ‘uma nação separada oficialmente de Deus’ se tornava ingovernável e rolaria por ‘um fatal declive de decadência até o abismo’, em que a devorariam ‘as abutres da anarquia e do despotismo’.69




    Na Casa de Rui Barbosa, localizada no Rio de Janeiro, há uma sala denominada de A Questão Religiosa, questão que muito preocupou Rui Barbosa no fim do II Império até a formulação da Constituição de 1891. Dentre os muitos livros sobre a temática confessional, pode-se encontrar o compêndio O Papa e o Concílio, que Rui Barbosa fez traduzir e prefaciar, parte esta que se retira o seguinte texto do espírito republicano anunciado:




    [...] dissecada nuamente a ignorância palmar dos que reputam facultativa aos católicos romanistas a adesão ao Syllabt’s; provada a incompatibilidade filosófica e praticamente inconciliável entre esse abominável símbolo da papolatria e qualquer constituição hodierna, especialmente a nossa; - assentadas todas essas premissas imprescindíveis às nossas conclusões, ventilámos a questão em todas as aplicações ao Brasil, desenhando as instituições que, a nosso ver, constituem a solução natural ou definitiva do problema. Opugnando o alvitre inepto das concordatas, O hibridismo impotente das legislações regalistas, a inominada política da relaxação, que é isso que aí vai entre nós, expusemos a sobre excelência da emancipação religiosa pelo princípio da igreja livre no estado livre, sua oportunidade, sua eficácia decisiva e sem sucedâneos.70




    É o desfiladeiro monárquico absenteísta à luz do movimento emergente. Com efeito, dividir-se-ão os períodos republicanos, na República Velha, com a discussão do constitucionalismo absenteísta das liberdades confessionais já introduzidas nesta parte, e na sequência, posto que o 2º. ciclo republicano se faz repleto de rupturas, tratar-se-á do absenteísmo da Revolução de 1930 ao advento da Constituição de 1934, posto que se tentou solidificar uma Constituinte promulgada no País. Logo após vem o Estado Novo, com a Carta de 1937, a promulgação da Constituinte de 1946, com a ruptura de outro Estado de exceção, que perduraria de 1964 a 1985, sempre com os olhos voltados à questão constitucional sob a abstenção do Estado na ordem religiosa, até a discussão complexa que se aclimata na Constituição de 1988.




    1.3 O ABSENTEÍSMO ESTATAL E A LIBERDADE CONFESSIONAL COMO PROMESSA REPUBLICANA




    A promessa de um Estado absenteísta na ordem confessional vem acompanhada da ideologia da secularização ou mesmo da composição do humanismo secular já consagrado em muitos países do Velho Mundo. Caracterizava-se pela conformação do relativismo constitucional, como quer José Afonso da Silva, um panorama de historicidade e desenvolvimento. Para o constitucionalista: “O relativismo, assim, se opõe ao racionalismo e ao dogmatismo, porque, para ele, não existe verdade absoluta, nem verdade universalmente válida”. 71




    Ocorre que a questão religiosa no Brasil está bem consolidada no movimento republicano. De fato, não se queria extinguir a religião da nova forma governamental, mas aprovar a condição de liberdades confessionais no cenário constitucional brasileiro. O absenteísmo constitucional faria o duplo papel de afastar-se da Religião Oficial do Estado e daí em diante não intervir nas demais religiões que se autoafirmassem no País. Para tanto, a Constituição nascente firmava, em seu art. 11o, ser vedado aos Estados, bem como à União e especificamente em seu tópico 2º: “estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos religiosos.”72




    De suma importância ainda para o objeto deste estudo, a cláusula de barreira para a sujeição eleitoral ativa por parte de lideranças religiosas, como se lê:




    Art. 70 - São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se alistarem na forma da lei.




    § 1º - Não podem alistar-se eleitores para as eleições federais ou para as dos Estados:




    [...]




    4º) os religiosos de ordens monásticas, companhias, congregações ou comunidades de qualquer denominação, sujeitas a voto de obediência, regra ou estatuto que importe a renúncia da liberdade Individual.73




    E, por último, absenteísmo estatal positivo no campo das liberdades fundamentais, incluso a posteriori pela Emenda Constitucional de 3 de setembro de 1926, no art. 72, § 3º: “Todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer publica e livremente o seu culto, associando-se para esse fim e adquirindo bens, observadas as disposições do direito commum.” 74




    Para bem ilustrar a inovação constitucional da nova forma de governo, vide que quando a República Velha se via consolidada, o literato Machado de Assis publicou o seu penúltimo romance: Esaú e Jacó (1904). Os dois irmãos antagônicos, com referência ao livro de Gênesis no título da obra, o livro é repleto de metáforas, posto que o narrador do romance, o Conselheiro Aires, dá vazão à história de Pedro e Paulo, os irmãos gêmeos antagônicos ao longo da existência, o primeiro monarquista e reacionário, o segundo progressista e republicano.




    A imagem pintada por Machado de Assis é muito feliz à perspectiva constitucional, pois os irmãos, apaixonados pela mesma senhoria, oferecem-na argumentos constitucionais ora monárquicos, ora republicanos, para agradar aos afãs da cobiçada moça: “Efetivamente, eles iam chegando ao ponto em que dariam as duas constituições, a republicana e a imperial, pelo amor exclusivo da moça, se tanto fosse exigido. Cada um faria com ela a sua Constituição, melhor que outra qualquer deste mundo”. 75




    Em 1904, também sob a proteção da Constituição de 1891, já se alargava a fundamentalidade dos direitos de liberdade de expressão e de liberdade de culto. Por essa razão, Machado de Assis antagoniza as diferenças entre o Espiritismo e as religiões de matrizes africanas. Agostinho José Santos, pai de Pedro e Paulo, era iniciante em um Centro Espírita; e Natividade, mãe dos gêmeos, simpatizava com a cabocla do Castelo, e suas adivinhações: “Sim, podia consentir numa consulta espírita; já pensara nela. Algum espírito podia dizer-lhe a verdade em vez de uma adivinha de farsa... Natividade defendeu a cabocla. Pessoas da sociedade falavam dela a sério. Não queria confessar ainda que tinha fé, mas tinha”.76 A mãe dos gêmeos era adepta do sincretismo religioso que se consolidava no Brasil, e não é por outra razão que Machado de Assis dá nome aos protagonistas segundo os apóstolos do Evangelho, em manifesta acepção cristã católica.77




    Parece aí que o Constitucionalismo confessional republicano, a despeito da relativização, vai resguardar a subjetividade de seus filhos. É crescente, a partir de então, os mais diversos credos, as mais diversas igrejas no espaço brasileiro. A Igreja católica, a bem da verdade, afastara-se institucionalmente do Estado, mas não de seus adeptos, que preservaram na política o cuidado da coisa pública, como assinala Gilberto Freyre:




    Assim, ao concurso católico – tão grande, no passado colonial e mesmo no imperial, do Brasil – para a valorização dos brasileiros, do homem como homem, não se seguiu, estabelecida a República oficialmente acatólica de 1889, um concurso positivista, de igual a envergadura, no mesmo sentido. Nem sequer esse concurso, da parte dos positivistas, superou, no novo regímen, as realizações concretas, da parte de católicos leigos, preocupados cristãmente com a questão social no seu país, desde o fim do século XIX. Questão desprezada, do mesmo modo que pelos governos, pelo clero católico ou pela hierarquia da igreja.78




    O republicanismo brasileiro sofreu resistências, a exemplo do movimento messiânico e social insurgindo-se no arraial de Canudos, o qual faz narrar Euclides da Cunha em suas crônicas históricas d’Os Sertões – um número considerável de sertanejos arregimentou-se às vistas de um beato, conhecido como Antônio Conselheiro, que se estabelecendo naquele rincão baiano, motivara-se a produzir uma sociedade igualitária, muito embora o Conselheiro preconizasse um Estado melhor sob a égide monárquica.79




    O arraial era uma sociedade agrária, porém autossuficiente, que parecia querer implantar um sistema de comunas, fundamentando-se na ordem e na coisa comum, pela qual um líder, conformado na personagem do Conselheiro, conduziria o vilarejo à mais alta estrutura de cidade-Estado. Assim que as notícias se alarmaram a incomodar o novel governo republicano, passou o estado federalista a investir contra o vilarejo, enviando suas tropas e, irremediavelmente, extinguindo os seus líderes.80 A mensagem primeira que resta de Canudos é a questão da igualdade, que, por sua vez, parece transitar entre a igualdade formal e a igualdade material na construção da justiça.




    Outro caso de conflito ao republicanismo oligárquico, enquanto fenômeno descentralizado, se dera, outrossim, no sertão sul do Ceará, em que José Lourenço, conhecido beato, entendeu por reunir uma comunidade conhecida por Caldeirão, em um cenário místico-agrário ainda sob a exortação do Padre Cícero Romão Batista, cognominado de padroeiro do Nordeste, à medida que se imaginava uma sociedade igualitária e a fé cristã para o bom convívio social. Mais uma vez, as tropas do governo cearense fizeram por destruir o movimento, sob o pretexto de uma nova Canudos e insurreição contra o Estado republicano. Este Estado que não arregimentava melhores políticas públicas ao povo-massa, também não permitia a instituição informal de nova condução da sociedade.81




    A crise da República Velha, já instalada pelo poderio nefasto de certos grupos, e dentre várias revoltas, como a do Contestado, não sobreviveria sob a égide de um republicanismo reacionário. O que era novo passou a ser velho, e em breve uma crise civil daria fim ao oportunismo incomum da manutenção oligárquica. É com essa perspectiva que fala Raymundo Faoro sobre o governo que se insurgia no fim da República Velha, temperado à moda católico-positivista:




    Duas forças são mobilizadas para a propaganda, embora inconciliáveis no seu conteúdo espiritual: o catolicismo e o positivismo. Ambos serviam à ordem apesar de o último, no Brasil, ter ajudado na transformação republicana. A herança monárquica, agora embelezada retrospectivamente, ornamental no ritual histórico, alimenta o retorno aos bons velhos tempos. Afinidade, esta, ferida de parentesco mais profundo: a prática do trono submetera o poder à tutela do cetro, em continuidade independente da autenticação popular.




    O constitucionalismo sociológico, com a verve disposta por Ferdinand Lassalle, pela qual dispunha os fatores reais de poder de uma sociedade, fatores esses que não refletiriam uma verdadeira Constituição, se não estivessem alinhados no mesmo propósito. Parecem refletir a Constituição de 1891, mas a fórmula de Lassalle restava desajustada à força normativa da Constituição de que fala Konrad Hesse, posto que os ditames constitucionais secularizados passariam a gozar de voz autônoma, e aí a normatividade preponderaria sobre o político. A insatisfação com a República Velha, a emergência burguesa regionalizada, a Igreja que se via aparelhar das questões sociais e a manutenção de suas freguesias, além do crescimento de outras instituições religiosas nas veias dos que migravam para o Brasil, a onda trabalhadora organizada em um crescimento mundial, não poderiam mais acobertar uma mera folha de papel constitucional e outras crises surgiram constitucionalmente, como se verá adiante, inclusive para o absenteísmo confessional.82




    1.3.1 Minidemocracia: a convergência da Igreja Católica




    A República Velha, marcada pelo oligarquismo, aristrocratismo e instabilidades políticas, após a Revolução de 1930, acabou por desencadear o Movimento Constitucionalista de São Paulo em 1932. A pretensão emancipatória ou de uma Constituinte, de origem Bandeirante, passou a ter a adesão de setores do Clero. Por essa razão, as tropas federalistas, com representação numerosa do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais, cercaram os paulistas e, como assinala Dilermando Ramos Vieira:




    [...] se posicionaram contra os insurgidos e os ‘constitucionalistas’ se encontraram circundados por 100.000 soldados legalistas. No dia 9 de agosto de 1932, foi lançada a campanha do ‘ouro para o bem de São Paulo’, com o objetivo de financiar o governo ‘constitucionalista’, à qual a população acorreu solicita, o mesmo o fazendo um setor do clero.83




    Não obstante, o movimento constitucionalista de São Paulo não logra êxito, passa a sofrer a intervenção federal, ao passo que o setor clerical da unidade federativa se manifesta nas palavras de Dom Leme: “No momento histórico em que se decidem os destinos da pátria, cidadãos como os que melhor o sejam, os católicos não podiam ficar de braços cruzados. Não formaram é certo partido político, mas cerrarão fileiras em torno dos princípios religiosos, morais e sociais da Igreja católica”.84




    É então que, para romper com a transitoriedade da Revolução de 1930, surge uma minidemocracia, sob o advento da Constituição de 1934, que não perduraria por muito tempo em razão do Estado Novo, mas que veio inaugurar o Estado Social na perspectiva dos direitos fundamentais e novas garantias que ansiavam o espírito democrático. Com relação à confessionalidade dos direitos, a Igreja Católica, majoritária e progressista, fez arregimentar a Liga dos Eleitores Católicos (LEC), dizendo um dos seus fundadores tratar-se de instituição acima dos partidos, organização suprapartidária, visando a influir nos programas dos partidos e dos candidatos.




    Em razão da Assembleia Constituinte de 1934, a LEC fizera-se assenhorear dos programas político-partidários para garantir os postulados da Igreja, mas receoso de quaisquer reviravoltas no quadro político-constitucional, mais uma vez Dom Leme afirmava: “Apesar dessa convicção e de todas as precauções, já tomadas, é possível que alguns tentem fugir ao compromisso alegando: ‘não voto contra e basta’; ‘não é matéria constitucional’; ‘os católicos aqui e ali não foram leis’ etc.”85




    Com efeito, a Constituição de 1934 amplia o rol dos direitos e garantias fundamentais relativos aos direitos confessionais e estabelece a facultatividade do ensino religioso nas escolas públicas do País, cujo absenteísmo constitucional no campo da fé se faz mais promissor, positivamente, ao passo que o regresso da instituição católica se faz retomar no plano fático. Vide os dispositivos enunciados da primeira Constituição social brasileira:




    Art. 113 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à subsistência, à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes:




    [...]




    4) Por motivo de convicções filosófica, políticas ou religiosas, ninguém será privado de qualquer dos seus direitos, salvo o caso do art. 111, letra b.




    5) É inviolável a liberdade de consciência e de crença e garantido o livre exercício dos cultos religiosos, desde que não contravenham à ordem pública e aos bons costumes. As associações religiosas adquirem personalidade jurídica nos termos da lei civil.




    6) Sempre que solicitada, será permitida a assistência religiosa nas expedições militares, nos hospitais, nas penitenciárias e em outros estabelecimentos oficiais, sem ônus para os cofres públicos, nem constrangimento ou coação dos assistidos. Nas expedições militares a assistência religiosa só poderá ser exercida por sacerdotes brasileiros natos. 7) Os cemitérios terão caráter secular e serão administrados pela autoridade municipal, sendo livre a todos os cultos religiosos a prática dos respectivos ritos em relação aos seus crentes. As associações religiosas poderão manter cemitérios particulares, sujeitos, porém, à fiscalização das autoridades competentes. É lhes proibida a recusa de sepultura onde não houver cemitério secular.




    [...]




    Art. 153 - O ensino religioso será de freqüência facultativa e ministrado de acordo com os princípios da confissão religiosa do aluno manifestada pelos pais ou responsáveis e constituirá matéria dos horários nas escolas públicas primárias, secundárias, profissionais e normais.86




    A perspectiva do Estado fora marcada por diversos movimentos sociais, que deliberadamente se organizavam para enfrentar aquele Estado liberal que já não mais se fazia prudente. É o Germinal de Émile Zola que espreitava a realidade brasileira, em uma sociedade agrária e análoga à de escravo, que não se fazia desenvolver-se, a não ser, multiplicar-se e povoar imenso território. Acontece que os movimentos ufanistas se organizavam de uma forma ou de outra. Basta ver que o integralismo brasileiro expressou, a despeito de seu espírito cívico, um dos movimentos mais nacionalistas que se conheceu organizadamente no Brasil, sendo seu grande articulador Plínio Salgado e partícipes como o jurista Miguel Reale.87 Neste sentido, cogitou-se o apoio da LEC ao integralismo brasileiro.88
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